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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

PRESIDÊNCIA 
Tribunal d .nslIça 
do Eisdó da Bahia 

Ofício n° M4S /2018 

Salvador, 27 de agosto de 2018. 

Ao Exm° Sr. Conselheiro 

Dr. Antônio Honorato de Castro Neto 	
TCE-PROTOCOLO GERAL 

RECEBIDO 

Conselheiro Relator do Processo n° TCE/004697/2018 	
fEM 98 / ..ae ,"ZdJ 

jrÇc e 
Tribunal de Contas do Estado da Bahia 	 VenicioS.Jesukewixe 

PosrrJvA-GEPR0 

Assunto: 	Ref. Oficio n° 00I323I20I8ITCEISEG - Processo n° TCE/004697/2018 

(Acompanhamento da LRF —3° Quadrimestre - Exercício 2017) 

Senhor Conselheiro, 

O Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, devidamente representando, por 

seu Presidente, Desembargador GES!VAL.DO BRITTO, em atenção à Notificação 

encaminhada pelo Ofício em epígrafe, recebida em 31/07/2018 (terça-feira), visando a 

apresentação de "esclarecimentos e/ou documentos que entender pertinentes acerca do 

Relatório de Auditoria referente ao Acompanhamento da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
30 quadrimestre, exercício de 2017, elaborado pelas Coordenadorias de Controle Externo 
(33 e 68)", vem manifestar-se nos seguintes termos: 

De acordo com o Relatório apresentado pela Coordenação de Controle Externo 

deste E. tribunal de Contas, especificamente no que diz respeito à "Tabela 11109 - 

Comparativo a relação entre despesa com pessoal e receita corrente líquida do Poder 

Judiciário", foi apurada uma diferença de R$260.1 69.862,00 na rubrica referente a 

"despesas Não Com putadas (II)", especificamente no campo "outras deduções", para com 

o valor publicado pelo Poder Judiciário. 

Destarte, para: uma melhor compreensão do valor correspondente às 

"Despesas Não Computadas", publicado por este Poder Judiciário, necessário se faz 

observar a composição dos respectivos valores na forma abaixo: 
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

PRESIDÊNCIA 
i-IhuitM do Jutilça 
do Estado da Bahia 

Detalhamento da composição dos valores correspondentes as Despesas 

Não Computadas - Outras Deduções: 

Despesas Não Computadas Outras, 

Deduções Quadro Detalhado 

Abono Permanência 27.710.777,00 
Fornecido pelo DRH - Anexo 1 

Abono Pecuniário 44.003.697,00 Fornecido pelo DRH - Anexo 1 
Pessoal dos Cartórios de Fornecido pelo DRH - Anexo 1 

Registro Civil de Pessoas 12.598.311,00 

Naturais (PATRONAL)  
Pessoal dos Cartórios de Fornecido pelo DRH - Anexo 1 

Registro Civil de Pessoas 
60 882 282 00 

Naturais 	(FOLHA 	DE 

PGTO.)  
Imposto de Renda 260.169.862,00 Fornecido pelo DRH - Anexo 1 
Total 405.364.929,00  

Posto isto, a Coordenação de Controle Externo, ponderou que as Despesas 

relativas ao Pessoal dos Cartórios de Registro Civil de Pessoas Naturais, seja o valor 

referente a Folha de Pagamento (R$60.882.282,00 - FECOM) seja o valor referente à parte 

patronal do FUNPREV/13APREV(R$12.598.311,00 - FECOM Patronal), seriam dedutíveis. 

Do mesmo modo, a Coordenação de Controle Externo considerou como 

dedutíveis as despesas lançadas a título de Abono Pecuniário de Férias e Abono 

Permanência, as quais perfizeram o montante de R$71.714.474,00. 

Todavia, no que se refere ao valor deduzido a titulo de "Imposto de Renda 

Retido na Fonte incidente sobre •a remuneração paga aos servidores", a auditoria 

discordou deste procedimento, informando que a justificativa adotada pelo Poder Judiciário 

na sua exclusão para fins de cálculo, está amparada em decisão judicial proferida nos 
autos do Agravo de Instrumento n° 0009599-89.2016.8.05.0000, cujo mérito, inclusive, já 

fora objeto de decisão, consoante se infere do Acórdão anexo ao presente Ofício. 

Além disso, a Coordenação de Controle Externo sustenta, também, que a 

Secretaria do Tesouro Nacional - STN tem a função de promover a harmonização de 

End.: & Avenida do CAB, no 560, Edifício anexo do TJBA, sala 216 - Centro Administrativo. 
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PODER JUDICIÁRIO 

TRiBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

'tV PRESIDÊNCIA 
iributial & ioi,rlça 
do EstAdo do Hahi 

entendimentos, mediante expedição do Manual de Demonstrativos Fiscais, segundo o 

qual, o IRRF não poderia ser deduzido do cálculo da despesa com pessoal. 

Por fim, a auditoria registrou que o Pleno desta respeitável Corte de Contes, 

ao apreciar a Auditoria de Acompanhamento da LRF do 30  Quadrimestre do exercício de 

2016, por meio da Resolução n° 005/2018 (processo TCE/004369/2017), teria se 

abnegado de emitir pronunciamento quanto ao cálculo das despesas com pessoal e 

encargos sociais daquele referido quadrimestrafiscal. 

Primeiramente, cumpre refutar veementemente esta última assertiva, uma 

vez que a abstenção dô julgamento da auditoria de acompanhamento da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, 30  Quadrimestre, exercício de 2016, não se coaduna com a 

decisão judicial profeiida no citado Agravo de Instrumento n° 0009599-89.2016.8.05.0000, 

cujo Acórdão restou assim émentado: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO 

ADMINISTRATIVO. FIXAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO JUÍZO PRIMEVO, 

PARA PROCESSAR E JULGAR O FEITO.SUSPENSÃO DA DECISÃO 

PLENA RIA DO TCEIBA, NO PROCESSO N° TCE/005334/2015. 

AUTORIZAÇÃO DA EXCLUSÃO DO MONTANTE RELATIVO AO IMPOSTO 

DE RENDA RETIDO NA FONTE, INCIDENTE SOBRE A REMUNERAÇÃO 

PAGA A SER VIDORES DO PODER JUDICIARIO DO ESTADO DA BAHIA, 

PARA FINS DE CALCULO DE DESPESAS COM PESSOAL. AGRAVO 

INTERNO NÃO CONHECIDO POR EXTEMPORANEIDADE. 
CONFIRMAÇÃO DA DECISÃO MONOCRATICA DE FLS. 487/490. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO. 

Merece destaque, ainda, a parte dispositiva da decisão acima ementada, in 

verbis: 

"Ex positis, DOU PROVIMENTO AO PRESENTE AGRAVO DE 

INSTRUMENTO, fixando a competência do Juízo primevo, para processar e 

julgar o feito, bem como confirmo os efeitos da tutela de urgência deferida, 

liminarmente, suspendendo a decisão plenária do TCE/BA, no Processo n° 

TCE/005334/2015, e autorizando a exclusão do montante relativo ao Imposto 

End.: 5a Avenida do CAB, no  560, Edifício anexo do TJBA, sala 216 - Centro Administrativo. 
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

PRESIDÊNCIA 
ftlttunal do Justiça 
do Estado da Rahh, 

de Renda Retido na Fonte, incidente sobre a remuneração paga a seividores 

do Poder Judiciádo do Estado da Bahia, para fins de cálculo de despesas 

com pessoaL No que pertine ao AGRAVO INTERNO, não conheço do 

presente recurso, face à sua intempestividade." 

Com efeito, cabe a esta respeitável Corte de Contas proferir julgamento 

observando estritamente o quanto decidido no âmbito processual judicial. 

No que se refere à alegação de que a Secretaria do Tesouro Nacional seria o 

órgão responsável pela regulação de questões atinentes à harmonização de eventuais 

divergências, com a devida vênia, tal assertiva também não merece guarida, posto que o 

parágrafo segundo, do art. 50, da Lei de Responsabilidade Fiscal, não autoriza a 

conclusão de que a Secretaria do Tesouro Nacional é o órgão competente, enquanto não 

implantado o Conselho de Gestão Fiscal (mencionado no art. 67) para explicitar, em nível 

de regulamentação, o que seja despesa total de pessoal para os efeitos daquela Lei 

Complementar. 

Nesta toada, o artigo 50, parágrafo segundo, da LC n° 101/2000, estabelece 

apenas que a "edição de normas gerais para consolidação das contas públicas cabe-

rá ao órgão central de contabilidade da União, enquanto não implantado o conselho 

de que trata o art. 67' e sendo a referida Secretaria, por força do art. 17, inciso 1, da Lei 

n° 10.180/2001, o referido órgão central, não se pode entender mais do que a semântica 

daquela regra autoriza, isto é, que, sob o pretexto de ditar normas gerais para consolida-

ção das contas públicas, possa a mencionada Secretaria "regulamentar" o art. 18 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, em especial para o fim de especificar o que deve se compreen-

der, para os efeitos da mencionada Lei Complementar, por "despesa total de pessoa!', 

mesmo porque é exatamente esse o escopo desta regra que, em decorrência, não admite 

regulamentação sobre o seu conteúdo, lá que este, a toda evidência, ficou sob reserva le-

gal stricto sensu. 

De fato, a simples leitura do art. 18, da Lei de Responsabilidade Fiscal é indu-

vidosamente esclarecedora de que o legislador reservou para si a tarefa de dizer o que 

deve serentendido, para os efeitos da mencionada Lei, com despesa total de pessoal, de 

modo a não se poder admitir a atividade regulamentar com essa finalidade, conforme 

transcrição abaixo: 	 \ 

End.: Sa Avenida do CAB, no 560, Edifício anexo do TJBA, sala 216 - Centro Administrativo. 
Salvador/BA — CEP: 41.745-971. Tel.: (71) 3372-7777 

Página 4 de 9 

Ref.2072617-4

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Y
4N

T
E

Y
M

JU
X



PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

PRESIDÊNCIA 
Tribuna! de .lns!lça 
do Etadn da Rabia 

"Art 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa 

total com pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os ati-

vos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, fun-

ções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer 

espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e variá-

veis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive 

adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer na-

tureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às 

entidades de previdência. 

§ lo Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se refe-

rem à substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados 

como "Outras Despesas de Pessoal". 

§ 2o A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no 

mês em referência com as dos doze imediatamente anteriores, adotando-se 

o regime de competência." 

O certo é que o alcance do disposto no §2 0, do art. 50, da Lei Complementar 

n° 101, de 2000, restringe-se ao conferir, com caráter eminentemente transitório, compe-

tência à Secretaria do Tesouro Nacional, para editar "normas gerais para consolidação das 

contas públicas", ou seja, regras de índole formal referentes à consolidação das demons-

trações contábeis, de modo a possibilitar uma melhor análise da real situação dos gastos 

públicos ou, conforme orientam as Normas Brasileiras de Contabilidade (NBCT 16 - Nor-

mas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao setor público e NBCT 16.7 - Consolidação 

de Demonstrações Contábeis), "a visão global do resultado obtido pela gestão e a instru-

mentaliza ção do controle social". 

Verifica-se, portanto, que a competência dada pelo §20, do art. 50, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal à Secretaria do Tesouro Nacional, árgão central de contabilidade 

da União, não pode ultrapassar essa competência e avançar sobre o conteúdo do conceito 

de "despesa total de Pessoa!', mormente para definir, com caráter obrigatório para os "Po-

deres" de todos os entes da Federação, quais as espécies de gastos se incluem nesse gê-

nero de despesa pública, o que, ao fim,e ao cabo, é de todo inadmissível, pois, alér 

End.: Sa  Avenida do CAB,!  no 560, Edifício anexo do TJBA, sala 216 - Centro Administrativo. 
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

PRESIDÊNCIA 
lilbotial de Itittlç" 
do Edo d Ikhit 

definição dessa ordem não se adequar tecnicamente no conceito de norma geral, partindo 

de um órgão da Administração da União, seria tendente a maltratar o pacto federativo. 

É obvio que a Secretaria do Tesouro Nacional, como qualquer outro órgão 

aplicador da Lei de Responsabilidade Fiscal, tem a faculdade de interpretá-la, manifestan-

do seu entendimento a respeito. 

Isto, porém, está bem longe de significar que esse entendimento possa se 

traduzir, com base no parágrafo segundo, do artigo 50, dessa Lei Complementar, em co-

mandos normativos a serem cumpridos por todos os "Poderes" dos Estados da Federação, 

além do que sejam regras gerais sobre a forma de consolidação dos demonstrativos contá-

beis das contas públicas, também para explicitar quais espécies de dispêndios devam ser 

entendidos como despesas de pessoal, em delimitação do alcance do art. 18. 

Reforça essa convicção o fato de que o parágrafo segundo, do artigo 50, da 

Lei de Responsabilidade Fiscal, só atribui à STN, enquanto não for implantado o Conselho 

de Gestão Fiscal, a "edição de normas gerais para consolidação das contas públicas", não 

conferindo aquele órgão central de contabilidade do Poder Executivo, as demais compe-

tências previstas no artigo 67 da citada Lei Complementar, de modo a restringir a sua atua-

ção ao campo formal e exatamente evitar que venha a ferir princípios constitucionais sensí-

veis. 

Neste sentido, bem alertam Benedito Antônio Alves, Sebastião Edílson R. Go-

mes e Antônio Geraldo Affonso1  que, em fina previsão, observam: 

"Entretanto, enquanto não começar a viger a referida lei, que criará o Conse-

lho de Gestão Fiscal, cabe ao órgão Central de Contabilidade de União editar 

normas gerais para a consolidação das contas públicas, conforme dispõe o 

§20  do art. 50, desta Lei de Responsabilidade Fiscal. A propósito, cabe res-

saltar que, referido órgão contábil federal deverá atentar para que não 

sejam violados os princípios da autonomia e independência harmônica 

dos Poderes e dos Entes da Federação, preconizados na Constituição 

FederaL" 

'Lei de responsabilidade fiscal comentada e anotada. São Paulo: Editora Juarez de Oliveira, 2001, p. 15112, 
End.: 5a Avenida do CAB, n1 560, Edifício anexo do TJBA, sala 216 - Centro Administrativo. 
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fl PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

*tt' PRESIDÊNCIA 
Tribunal de .Jnitlçn 
do Estsdn da Rabia 

É certo que o Conselho de Gestão Fiscal, por ser um órgão de índole nacio-

nal, "constituído por representantes de todos os Poderes e esferas de Governo, do Ministé-

rio Público e de entidades técnicas representativas da sociedade", sem ferir o pacto federa-

tivo ou o princípio da harmonia e independência do Poderes, em face das amplas atribui-

ções conferidas pelo artigo 67, da Lei complementar n0101/2000, poderá editar não apenas 

normas gerais para consolidação das contas públicas, mas dispor sobre o acompanha-

mento e a avaliação, de forma permanente, da política e a operacionalidade da gestão f is-

cal, estabelecendo, consequentemente, regras quanto ao conteúdo e a composição daque-

las despesas para toda a Administração Pública. 

Enquanto esse órgão não existir, porém, resta evidente que o legislador, exa-

tamente para não ferir as mencionadas cláusulas constitucionais sensíveis, restringiu a 

atuação transitória do órgão central de contabilidade da União, é dizer, da Secretária do 

Tesouro, ao campo formal das normais gerais de consolidação. 

Por fim, enfrentando o cerne da discussão, importa registrar que o Imposto de 

Renda Retido na Fonte (IRRF) decorrente do pagamento de vencimento pelo Estado a 

seus funcionários públicos,.pertence ao Estado por expressa determinação constitucional, 

como consequência do princípio federativo que prevê a repartição de receitas tributárias, 
consoante se infere da atenta leitura do artigo 157, inciso 1, da Constituição Federal, in ver-

bis: 

"Art. 157. Pertencem aos Estados e ao Distrito Federal: 

- o produto da arrecadação do. imposto cobrado da União sobre a renda e 

proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos 

pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que 

instruírem e mantiverem;" 

Assim, embora a União seja o ente estatal competente para instruir e cobrar o 

imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza (art. 153, inciso III, CF/88), o valor 

cobrado na fonte em decorrência do pagamento de vencimento pelo Estado, pertence a 

este. 

Várias são as leis que determinam que os referidos valores recolhidos a títul 

End.: & Avenida do CAB, no 560, Edifício anexo do TJBA, sala 216- Centro Administrativo. 
Salvador/BA— CEP: 41 .745-971. Tel.: (71) 3372-7777 
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

PRESIDÊNCIA. 
iribunal de Pusilça 
do EHa410 da R.M. 

de IRRF decorrentes de pagamento de folha de servidores estaduais devem ser 

diretamente computados como receita Corrente Líquida dos Estados. 

Dessa forma, o valor em questão é automaticamente integrado ao patrimônio 

do Estado e, assim sendo, não há como se considerar tal parcela como despesa real, 

especialmente porque o valor recolhido a título de imposto de renda retido na fonte pelo 

Estado pertence ao próprio Ente Estatal. 

Efetivamente, o que há é mero registro contábil, conforme lição do saudoso 

Ministro Aliomar Baleeir02: 

"(...) toda despesa pública pressupõe, como elemento essencial, emprego de 

dinheiro para objetivos públicos, em consequência, se o objetivo público é 

alcançado sem essa aplicação de dinheiro, não há despesa pública, mas 

outro processo financeiro e administrativo." 

O registro contábil, na verdade, presta-se em relação ao ente, para servir de 

referência de modo a revelar sua efetiva variação financeira e, para o servidor, para o 

controle efetuado pela Fazenda Nacional para fins de fiscalização. 

Sendo assim, tendo a Lei de Responsabilidade Fiscal caráter tipicamente 

financeiro, deve ser então considerada a ocorrência ou não da despesa efetiva para a sua 

adequada apreensão e aplicabilidade, significando dizer: não se tratando de despesa 

efetiva do ente, mas havendo mero registro virtual de valores, não há como ser computado 

como gasto de pessoal para fins do limite previsto no artigo 20, da Lei Complementar 

101/2000. 

Destaque-se, ademais, que os valores correspondentes ao IRRF sobre a 

remuneração dos servidores jamais incorporam ao patrimônio privado dos funcionários 

públicos dos quais é descontado. 

Ofende, portanto, a razoabilidade considerar como despesa com pessoal a 

parcela correspondente ao IRRF sobre a remuneração dos servidores, notadamente 

porque este valor é convertido aos cofres públicos como receita, sendo certo que a 

manutenção desse posicionamento pela Coordenação de Controle Externo decorreu ún 
2 in "Uma Introdução á Ciência das Finanças'Ç Rio de Janeiro: Ed. Forense, 14, Ed., p. 66. 

End.: 5a Avenida do CAB, n°560, Edifício anexo do TJBA, sala 216 - Centro Administrativo. 
SalvadorlsA— CEP: 41 .745-971. Tel.: (71) 3372-7177 

Página 8 de 9 

Ref.2072617-8

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Y
4N

T
E

Y
M

JU
X



PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

PRESIDÊNCIA 
Tribus'aI de .lueilça 	 - 
do Estado da Rabia 

e exclusivamente da metodologia empregada no estabelecimento de padrões contábeis 

pela Secretaria do Tesouro Nacional. 

Este também é o entendimento manifestado por outras Cortes Estaduais de 

Contas, a exemplo do Tribunal do Estado do Paraná (Resolução 7598/2002 e Acórdão 

1568/2006), do Tribunal de Goiás (Resolução 1491/2002), Tribunal do Piauí (Resolução 

431/2003) e do Tribunal do Rio Grande do Sul (Processo 676-02.00/02-4). 

Desta forma, diversamente ao apontado no relatório da Auditoria, verifica-se 

plenamente legitima e correta a exclusão dos valores relativos ao IRRF do cálculo de 

despesa com pessoal do Poder Judiciário, especialmente ante a índole financeira da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, que dispõe sobre as despesas e receitas efetivamente realizadas 

pelos Entes Federativos e respectivos órgãos. 

Como consequência de todo o exposto, improcede, de igual modo, data 

vênia, a assertiva da Coordenação de Controle Externo de que a os limites da despesa 

com pessoal teriam sido ultrapassados pelo Poder Judiciário, não merecendo qualquer 

guarida a "Tabela 11.11" do relatório acostado aos autos deste processo, vez que destoante 

dos argumentos ora trazidos à baila. 

Na certeza de estar cumprindo o dever institucional e respondendo de forma 

clara e objetiva vosso questionamento, apresento juntamente com as informações que 

seguem, protestos de estima e elevada consideração. 

Desde já, o Tribunal de Justiça do Estado da Bahia se coloca à disposição 

para prestar quaisquer informações adicionais através da Chefia de Gabinete da 

Presidência tel: 3372-5059 e da Controladoria do Judiciário (CTJUD) tel: 3372-7777. 

Atenciosamente, 

Ro-roCOLO GERAL 	Desemba 
TCE 

 e

VcEuIoo 

Veflt 0  

Britto 
OUdW-V4flI$OJ 

axrMa)jnsaf S oniva,% rrtsiuet te 

 

/ 	/ 	W3 
OULA3Jfl1 

lVU39 0,10JOIOMa-3D1 

End.: Sa Avenida do CAB, no  560, Edificio anexo do TJBA, sala 216 - Centro Administrativo. 
SalvadorlBA— CEP: 41.745-971. Tel.: (71) 3372-7777 
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fis. 1 

PODER JUDICIÁRIÕ DO ESTADO DA BAHIA 4 	 TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Primeira Câmara Cível 

ACÓRDÃO 

Classe 	Agravo de Instrumento n.° 0009599-89.2016.8.05.0000 /Agravo Interno 
n° 0009599-89.201 6.8M5.0000150000 
Foro de Origem : Salvador 
Orgão 	Primeira Câmara Cível 
Relator(a) 	Lidivaldo Reaiche Raimundo Britto 
Agravante 	Associação dos Magistrados da Bahia 
Advogado 	: João Daniel Jacobina Brandão de Carvalho (OAB: 221 13/BA) 
Advogado 	: Eliel Cerqueira Marins (OAB: 44683/BA) 
Agravado 	: Estado da Bahia 

Assunto 	: Efeitos 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ANULATÓRIA DE 
ATO ADMINISTRATIVO. FIXAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO 
JUÍZO PRIMEVO, PARA PROCESSAR E JULGAR O FEITO. 
SUSPENSÃO DA DECISÃO PLENÁRIA DO TCE/BA, NO 
PROCESSO N° TCE/005334/2015. AUTORIZAÇÃO DA 
EXCLUSÃO DO MONTANTE RELATIVO AO IMPOSTO DE 
RENDA RETIDO NA FONTE, INCIDENTE SOBRE A 
REMUNERAÇÃO PAGA A SERVIDORES DO PODER 
JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA, PARA FINS DE 
CÁLCULO DE DESPESAS COM PESSOAL. AGRAVO 

j INTERNO NÃO CONHECIDO POR EXTEMPORANEIDADE. 
CONFIRMAÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE FLS. 
487/490. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento n° 

0009599-89.2016.8.05.0000 e Agravo Interno n° 0009599-89.201 6.8.05.0000/50001, em que 

figuram como Agravante a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DA BAHIA e como 

Agravado o ESTADO DA BAHIA. 

ACORDAM os Desenibargadores integrantes da P Câmara Cível do Tribunal de 

Justiça do Estado da Bahia, à unanimidade, em CONHECER e DAR PROVIMENTO ao 

AGRAVO DE INSTRUMENTO e NÃO CONHECER DO AGRAVO INTERNO 

INTERPOSTO PELO ESTADO DA BAHIA. 

Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela 

ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DA BAHIA, contra a decisão prolatada pelo Juiz de 

Direito da 8'  Vara da Fazenda Pública da Comarca de Salvador, que, nos autos da Ação 

XIII 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 2 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Primeira Câmara Civel 

Anulatória de Ato Administrativo n° 0525175-62.2016.805.0001, ajuizada contra o ESTADO 

DA BAHIA, declarou, ex vi do art. 102, 1, "ri", da CF/88, a incompetência do Juízo a quo, para 

julgar o feito, determinando a remessa dos fólios ao STF. 

Ao arrazoar (fis. 04/17), sustentou que estão presentes os pressupostos necessários à 

concessão do efeito suspensivo ao recurso manejado, mantendo-se a competência originária do 

processo sub examine. 	 - 

Salientou que o decisum hostilizado confere interpretação ampliativa ao art. 102, 1, 

"n", da Carta Magna, haja vista que a referência aos interesses de todos os Magistrados cinge-se 

àqueles condizentes ao âmbito individual, não se estendendo às discussões de cunho corporativo. 

Destacou que, com lastro na jurisprudência do Plenário do Supremo Tribunal 

Federal, a Justiça Estadual possui plena competência para julgar as demandas que versem acerca 

da Lei Orçamentária, ainda que haja interesse difuso da Magistratura estadual. 

Ressaltou que a discussão da interpretação da Lei Orçamentária não interfere nem 

impede a atividade judicante do Julgador primevo, em razão de ser matéria interna corporis do 

Tribunal de Justiça do Estado da Bahia. 

Arguiu que, em relação ao vitaliciamento de Magistrados, trata-se de argumento 

genérico, não estando a causa de pedir concentrada nesse ponto, salientando, além disso, que os 

Juizes carentes de confirmação não ultrapassam o patamar de 10% do quadro da Magistratura. 

Defendeu a necessidade da concessão de tutela provisória de urgência, respaldando-

se no perigo de dano, e que a espera pelo provimento jurisdicional final acarretará consequências 

nefastas, tanto para o Poder Judiciário, quanto para a população que dele se vale, a fim de 

proceder à resolução de conflitos, considerando-se que os §§ 3" e 4° do art. 169 da Cl` prevêem, 

dentre outras medidas, a exoneração de servidores não estáveis, ou, até mesmo, de Magistrados 

em vitaliciamento. 

Concluiu, pugnando pela suspensividade e postulando o deferimento da antecipação 

dos efeitos da tutela, determinando, até ulterior manifestação, a exclusão dos valores do Imposto 

de Renda Retido na Fonte, incidente sobre a remuneração vinculada aos servidores do Poder 

Judiciário do Estado da Bahia, para cálculo do limite de despesas com pessoal. Finalizando, 

buscou o provimento, revogando-se a dccisão hostilizada. 

Colacionou aos fólios os documentos de fis. 18/451. 

Deferiu-se a suspensividade perseguida (fis. 487/490-v). 

O Conselheiro-presidente do TCE encaminhou o Oficio de n°613/2016, informando 

que cumpriu a decisão prolatada no Instrumental. 

O Agravado ofereceu contrarrazões, às fis. 515 usque 522, pugnando que o exame da 

Ref.2072617-11
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Is. 3 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 	3 

fl 	TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Primeira Câmara Cível 

insurgência ficasse restrito à questão da competência jurisdicional, afastando-se, portanto, a 

exclusão dos valores de imposto de renda retido, dos servidores, no cálculo das despesas de 

pessoal e do limite prudencial do ente público e do Poder Judiciário. 

O Estado da Bahia ofereceu Agravo Interno (fis. 523/534), postulando a reforma do 

decisuni que deferiu a suspensividade e, ao final, o seu provimento. 

Instada a se manifestar, a Douta Procuradoria de Justiça, às fis. 539/540, registrou 

que a participação da Fazenda Pública não configura, por si só, hipótese de intervenção do 

Ministério Público. 

A AMAB apresentou contrarrazões ao Instrumental Interno (fis. 583/596), pugnando 

pelo não conhecimento do recurso, diante da ausência de dialeticidade. 

É o relatório. Decido. * 
Exsurgem dos autos a tempestividade do Agravo de Instrumento e o atendimento aos o  

demais requisitos de admissibilidade. 	 . 2 

Ab 	initio, 	do 	exame 	dos fá/los, 	constata-se 	a apresentação 	intempestiva 	das 

contrarrazões e do Agravo Interno, pois a intimação, pessoal, do representante legal do Estado da 
Cq 

Bahia ocorreu em 06/06/201. 6 (mandado de fi. 511), tendo o prazo para oferecer resposta e 

interpor a irresignação passado a fluir na mesma data da ciência (art. 183, CPC), encerrando-se 

no dia 19/07/2016. . 

Contudo, a resposta ao instrumental e a insurgência contra o decisum monocrático, 

somente foram protocolizadas em 28/09/2016, quando já esgotado o referido lapso temporal, não 

merecendo pois, ser analisadas, conforme dispôs o § 5° do art. 1.003 do CPC. 
o 

Nesse sentindo: LU - 
APELAÇAO CIVEL. PRELIMINAR DE OFICIO - CONTRÁRRÂZOES 

10 
9 

INTEMPESTIVAS - NÃO CONHECIMENTO. AÇÃO REVISIONAL. 
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS - CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO - 
POSSIBILIDADE. SEGURO PARA PROTEÇÃO DO SALDO DEVEDOR - o 
LIVRE CONTRATAÇÃO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO - RESTITUIÇÃO 
EM DOBRO - AUSENCIA DE MA-FE. - As contrarrazões intempestivas não 
podem ser conhecidas, o que deve ser suscitado de oficio. - A capitalização de 
juros em cédula de crédito bancário consiste em medida lícita, com expressa 2. 
previsão legal. - inexistindo vício de consentimento, não há qualquer ilegalidade 
na estipulação dos seguros para a proteção do saldo devedor. - Não havendo má- 
fé na cobrança de valores, cuja previsão contratual existia e foi afastada, a 
devolução deve ocorrer de forma simples, não existindo motivo para aplicação g 
do disposto no parágrafo único, do artigo 42, do CDC. (TJ-MG - AC: g 
10620150009053001 	MG, Relator: 	!edro  Bernardes, Data de Julgamento: 
04/07/2017, Câmaras Cíveis / 93 CAMARA CIVEL, Data de Publicação: 
20/07/2017) 8 
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A
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 

 TMBUNAL DE JUSTIÇA 

Primeira Câmara Cível 

EI 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 
FISCAL. INTEMPESTIVIDADE. NAO CONHECIMENTO. 1. Alegações 
contidas no agravo interno que não capazes de modificar a decisão monocrática 
atacada, pois efetivamente intempestiva a interposição do agravo de 
instrumento. 2. A tempestividade é uni dos requisitos extrínsecos de 
admissibilidade do recurso, importando em não conhecimento o seu 
desatendimento. No caso, não se ignora as alegações do executado, no sentido 
de que houve equívoco quando do protocolo de agravo de instrumento perante o 
U grau de jurisdição, em março de 2015. Descabido, por outro lado, o 
recebimento do recurso nesta Instância na medida em que o protocolo junto a 
esta Corte se deu de maneira inequivocamente intempestiva, não se havendo 
falar em possibilidade de convalidação do manifesto vicio processual. 3. 
Manutenção da decisão monocrática que não conheceu do agravo de 
instrumento. NEGARAM PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO. 
UNANIME. (Agravo N° 70072068638, Segunda Câmara Cível, Tribunal de 
Justiça do RS, Relator: Laura Louzada Jaccottet, Julgado em 28/06/20 1 7). (TJ. 
RS - AGV: 70072068638 RS, Relator: Laura Louzada Jaccottet, Data de 
Julgamento: 28/06/2017, Segunda Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da 
Justiça do dia 04/07/2017) 

Analisando-se o pedido de suspensividade do decisum guerreado, nos termos dos 

arts. 300, caput, e 1.019 do novo CPC, vê-se que o seu deferimento exige a observância de dois 

requisitos, a saber: o periculwn in mora (perigo de lesão grave ou de dificil reparação) e a 

verossimilhança das alegações. 

No caso sub oculi, os argumentos agitados na irresignação, em exáme perfhnctório, 

característico desta fase recursal, mostram-se relevantes, pois a interpretação de preceito 

constitucional, no tocante à competência originária do STF, pressupõe interesses privativo e 

individual dos Magistrados, excetuando-se o quanto relativo a outros servidores. 

Nessa linha inteleetiva segúe o STF: 

COMPETÊNCIA - SUPREMO - ARTIGO 102, INCISO 1, 
ALÍNEA "n", DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. A competência 
do Supremo prevista na alínea "n' do inciso 1 do artigo 102 da 
Constituição Federal pressupõe o interesse da magistratura 
nacional, situação jurídica em que mais da metade dos membros 
do Tribunal de origem estejam impedidos ou sejam direta ou 
indiretamente interessados. 
(STF - AO: 1828 PR, Relator: Mm. MARCO AURELIO, Data de 
Julgamento: 09/12/2014, Primeira Turma, Data de Publicação: 
ACORDÃO ELETRÔNICO DJe-021 DIVULG 30-01-2015 
PUBLIC 02-02-2015) 

CONSTETUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. ART. 102, 1, 
"N", DA CF/88. NÃO CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE DE TODA A MAGISTRATURA NACIONAL. 

fis. 4,, 
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AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
(STF - ACO: 2444 SP, Relator: Mm. TEOR! ZAVASCKI, Data 
de Julgamento: 24/06/2014, Segunda Turma, Data de Publicação: 
DJe- 160 DIVULG 19-08-2014 PUBLIC 20-08-2014) 

Com efeito, ainda que a quaestio iuris possa afetar indiretamente os Magistrados, não 

se constata interesse inequívoco e exclusivo de todo o quadro, de forma a interferir na prestação 

jurisdicional, a justificar o deslocamento da competência, porquanto trata-se de matéria interna 

corporis do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia. 

Assim, afastada a incompetência desta Egrégia Corte, e transposta a apreciação do 

efeito suspensivo, cabe analisar a concessão de tutela provisória de urgência almejada. 

Nesse ínterim, para o seu deferimento, escande-se, novamente, ex vi do art. 300, 

caput, do novo CPC, a observância de dois pressupostos, a saber: o periculum in mora (perigo de 

lesão grave ou de dificil reparação) e a verossimilhança das alegações. 

Trata-se de Ação Ordinária aforada pela AMAB - Associação dos Magistrados da 

Bahia, que buscou a anulação de decisão plenária do TCE - Tribunal de Contas do Estado 

(Processo n° TCE/005334/201 5), que manteve o parecer da Consulta n° TCE1003829/2009, 

entendendo inexistir fundamento legal para a exclusão do valor relativo ao Imposto de Renda 

Retido na Fonte - IRRF, incidente sobre a remuneração dos servidores do Poder Judiciário, quer 

do cálculo da receita líquida, quer do cômputo das despesas totais com pessoal. 

Alegou-se, também, que a parcela correspondente ao Imposto de Renda Retido na 

Fonte dos vencimentos dos servidores não pode ser considerada como despesa com pessoal, 

inexistindo violação à Lei de Responsabilidade Fiscal, configurando o decisum atacado uma 

ofensa aos princípios da razoabilidade e da isonomia. 

No tocante ao perigo de dano, mostra-se patente que a prevalência do ato impugnado 

acarretará impacto direto na administração financeira do Poder Judiciário, sobrevindo graves 

consequências, no sentido de obrigar a adoção de medidas extremas, como a exoneração de 

servidores em estágio probatório, inclusive Juizes em vitaliciamento, assim como a possibilidade 

de haver o parcelamento de vencimentos, como vem ocorrendo em algumas unidades da 

Federação. 

Dessa forma, o periculum in mora resta caracterizado, na medida em que o cômputo 

do valor retido na fonte, a título de Imposto de Renda, se considerado como despesa de pessoal, 

impacta, significativamente, os limites impostos na Lei de Responsabilidade Fiscal, impondo a 

tomada de providências drásticas, em respeito aos §§ 3° e 4° do art. 169 da CF. 

Nesse prisma, a Lei de Responsabilidade Fiscal é um marco da moralidade e 
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eficiência da gestão fiscal, que positivou o princípio constitucional implícito do equilíbrio 

orçamentário. 

O referido Diploma Legal traz normas para os gestores públicos de todas as esferas 

de governo e de todos os Poderes, fixando regras para a geração de despesas com pessoal, um dos 

colorários da gestão fiscal responsável. 

Desse modo, vale frisar os conceitos de receita corrente líquida e de despesa total 

com pessoal, expressos na mencionada Lei Complementar: 

Art. 2°. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como: 
[c] IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de 
contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, 
transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidos: 

na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por 
determinação constitucional ou legal, e as contribuições mencionadas na 
alínea a do inciso 1 e no inciso II do art. 195, e no art. 239 da 
Constituição; 

nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação 
constitucional; 

na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores 
para o custeio do seu sistema de previdência e assistência social e as 
receitas provenientes da compensação financeira citada no § 9° do art. 
201 da Constituição. [c] 

Árt. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como 
despesa total com pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação 
com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, 
cargos, funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, 
com quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e 
vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, 
reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e 
vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e 
contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência. 
§1° Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se 
referem à substituição de servidores e empregados públicos serão 
contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal". 
§ 2° A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no 
mês em referência com as dos onze imediatamente anteriores, adotando-
se o regime de competência. 

Percebe-se, nessa linha intelectiva, que o lcgislador deixou de explicitar, na descrição 

do caput do art. 18 da LRF, o Imposto de Renda Retido na Fonte como despesa com pessoal, 

além de, na mesma conduta omissiva, não contemplá-lo no rol das despesas não computadas, para 

o atendimento da receita corrente líquida. 

Logo, impertinente a inclusão do IRRF na rubrica de despesa com pessoal. 

Nesse diapasão, com a devida vênia, mostra-se relevante a transcrição de excertos do 

pronunciamento exarado no Processo Administrativo TJ-ADM-2015/14655, de lavra da Chefia da 

Consultoria Jurídica da Presidência desse Egrégio Tribunal: 
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É preciso advertir, outrossim, que a constatação não é de que o 
imposto de renda deva ser excluído da despesa com pessoal. Na 
verdade, ele sequer chega integrá-la, considerando que a dedução é 
implementada antes mesmo de efetivamente apurado o valor líquido 
a ser creditado. 
O raciocínio decorre de uma interpretação hígida do sistema 
constitucional, pelo que, data venha, inconsistente arguir, como fazem 
alguns, que haveria, no caso, invasão da competência legislativa, ao 
argumento de que a Lei de Responsabilidade Fiscal teria a natureza 
de "norma geral", na dicção do art. 24, da Constituição da 
República, ao delinear a competência concorrente da União, Estados 
e Distrito Federal. 

A toda evidência, além de não se poder tomar como nunzerus dausus 

o rol de exceções do art. 19, retro transcrito, o fato é que, como 
examinado, o imposto de renda retido constitui entrada sacada dos 
vencimentos dos servidores e contabilizada como receita tributária 
do próprio Estado, pelo que não possui natureza de despesa com 
pessoal e, por isso mesmo, consubstancia figura jurídica que não se 
enquadra na tipologia do referido art. 18. 

Nada obstante, avançando a argumentação para uma interpretação 
tendente a adequar a norma às peculiaridades de cada Ente, o fato 
de um Estado, Município ou do Distrito Federal eventualmente 
considerar o imposto de renda para fins de apuração da sua despesa 
total com pessoal e, com isso, submeter-se aos limites impostos de 
maneira mais restrita, não representa qualquer vilipêndio ou 
prejuízo federativo, porquanto se traduziria em uma interpretação 
supressiva de uma faculdade, que, inclusive, aumentaria a 
efetividade da norma, considerado que o dispêndio seria menor. 
Dessa forma, ao considerar o imposto de renda retido como despesa 
com pessoal, o Ente federativo aumenta, por livre compreensão, a 
limitação efetivamente estabelecida pelo art. 19, da LC n 101/2002, 
recrudescendo o controle desejado pela legislação de regência. 
É essa essência que parece emergir dos pareceres normativos 
exarados por Tribunais de Contas de diversas unidades da 
Federação, que facultam o respectivo Ente a excluir (rectius: não 
considerar) o imposto de renda retido como despesa com pessoal. 

Cabe ressaltar, a propósito, o seguinte entendimento do Parecer Prévio n. 56/2002, do 

Tribunal de Contas do Estado de Rondônia: 

Para éfeitos de apuração da receita corrente líquida e de verificação 
da despesa com pessoal, com fundamentos, respectivamente, nos 
artigos 2° e 19, da Lei de Responsabilidade Fiscal, devem ser 
excluídos de seus montantes, o valor da arrecadação do Imposto de 
Renda Retido na Fonte, incidentes sobre a folha de pagamento dos 
servidores, na apuração de uma e outra. 

Os. 7 

Nessa esteira, colaciona-se a ementa de decisão prolatada pelo CNJ, em 6 de abril de 
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2010, nos autos do Procedimento de Controle Administrativo n° 200910000041012, que tem por 

requerido o Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia: 

PROCEDIMENTO 	DE 	CONTROLE 	ADMINISTRATIVO 
INSTAURADO DE OFÍCIO. RELATÓRIO DE GESTÃO 
FISCAL. LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. IMPOSTO 
DE RENDA RETIDO NA FONTE. PARCELAS QUE 
INTEGRAM A DESPESA TOTAL COM PESSOAL. MATÉRIA 
QUESTIONADA NA ADI N°3889. DEDUÇÃO DE DESPESAS 
COM PESSOAL INATIVO E PENSIONISTAS. FUNDO 
VINCULADO. 	GRATIFICAÇÃO 	DE 	SUBSTITUIÇÃO. 
CARÁTER 	REMUNERATÓRIO. 	IMPOSSIBILIDADE 	DE 
DEDUÇÃO. 

Procedimento de Controle Administrativo instaurado de oficio 
pelo Plenário deste CNJ, com apoio nas informações prestadas 0. 
pelo Departamento de Acompanhamento Orçamentário, a respeito 
do Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal de Justiça do Estado, 
relativo ao 1° quadrimestre de 2009. o 

Constatação de que no cálculo da despesa com pessoal, para 
efeito de verificação do cumprimento dos limites da Lei de 8 
Responsabilidade Fiscal - LRF, foram deduzidas despesas com 
Imposto de Renda Retido na Fonte, com aparente violação das 
normas dos artigos IS e 19 da LC 101/2000 e do Manual de 
Demonstrativos 	Fiscais 	editado 	pela 	Secretaria 	do 	Tesouro 
Nacional (Portaria n° 462, de 05.08.2009). Alôm da dedução de 
imposto de Renda, verificou-se dedução das despesas com inativos 
e pensionistas, bem como de Gratificação de Substituição pelo 
Tribunal. 

A 	Secretaria 	do 	Tesouro Nacional 	é o órgão central 	de 
contabilidade da União (Lei n°  10.180/2001, art. 17) competente 
para a edição de normas gerais para consolidação das contas 
públicas (LC 1. 01/2000, art. 50, § 2°), enquanto não implantado o o o  
conselho de gestão fiscal mencionado no artigo 67 da referida lei 
complementar. 

A controvérsia sobre a validade da dedução das despesas : 
com Imposto de Renda Retido na Fonte no cálculo da despesa w 
com o pessoal encontra-se submetida à cognição do STF na 
AD! 3889, proposta pelo Governador do Estado de Rondônia, 
em 26/4/2007, contra o Parecer Prévio n° 56/2002 do Tribunal 
de Contas do Estado. Expresso reconhecimento, pelo Ministro 
relator Joaquim Barbosa, da repercussão nacional da decisão 
a ser proferida na AD! 3889. Impossibilidade de conhecimento 
da matéria por este CNJ. 

E 	válida 	a 	dedução 	de 	despesas 	com 	pessoal 	inativo 	e a 
pensionistas no cálculo total de gastos com pessoal quando tais o 
despesas são custeadas por recursos vinculados, ainda que por 
intermédio de findo específico (artigo 19, §10,  VI da da Lei 
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000— LRF). o 

A despesa com a Gratificação de Substituição tem caráter o 
remuneratório e integra o cômputo da despesa total com pessoal, 2 'E 
prevista no artigo 1 8 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 
2000 	— 	LRF. 	Procedimento 	de 	controle 	administrativo . 	3 
parcialmente conhecido e julgado procedente. (grifou-se). t 
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Gize-se que os Tribunais de Contas dos Estados do Rio Grande do Sul (Parecer 

Coletivo n° 02/2002 e Parecer n° 164/2007), Paraná (Processos n°s 3 04607/02 e 419468/06) e de 

Santa Catarina (Decisão n° 3721/2004) já deliberaram acerca da legalidade da exclusão do IRRF, 

incidente sobre os vencimentos dos servidores públicos, do cômputo do cálculo de despesas com 

pessoal. 

Por fim, cabe ressaltar que nem o CNJ invalidou a decisão do Tribunal de Justiça do 

Estado de Rondônia, acompanhando o entendimento do TCE/RD, tampouco o STF, através da 

ADI 3889, suspendeu a eficácia do Parecer Prévio n. 56/2002, do Tribunal de Contas do Estado 

de Rondônia, ambos gerando efeitos desde 2002 (há mais de 14 anos). 

Ex positis, DOU PROVIMENTO AO PRESENTE AGRAVO DE 

INSTRUMENTO, fixando a competência do Juízo primevo, para processar e julgar o feito, 

bem como confirmo os efeitos da tutela de urgência deferida, liminarmente, suspendendo 

a decisão plenária do TCE/BA, no Processo n° TCE/005334/2015, e autorizando a exclusão 

do montante relativo ao Imposto de Renda Retido na Fonte, incidente sobre a remuneração 

paga a servidores do Poder Judiciário do Estado da Bahia, para fins de cálculo de despesas 

com pessoal. No que pertine ao AGRAVO INTERNO, não conheço do presente recurso, face 

à sua intempestividade. 

Sala das Sessões da 1a  Câmara Cível, 	de 
	 de 2018. 

PRESIDENTE 

DES. LIDIVALDO REAJCHE 
RELATOR 

PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA 

fis. 9 
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4 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOLAS 

RESOLUÇÃO N°  1.491/02 

Vistos expostos e discutidos os presentes autos de n°21429151 
que tratam de Sugestão formulada pela Contadoria Geral deste Tribunal de Contas 
acerca da correta interpretação de dispositivo da Lei Complementar n° 101/00, 
chamada Lei de Responsabilidade Fiscal, especialmente no tocante ao cálculo dos 
gastos com pessoal em face dos limites fixados no art. 20 do diploma legal já 
referido e, 

CONSIDERANDO que em 19 de julho último, a Presidência desta Corte de Contas 
recebeu, por parte da Procuradora-Geral de Justiça, cópia do Parecer Coletivo n°—' 
2/2002, do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, "para conhecimento 
e adoção das providências que entender cabíveis" e imediatamente encaminhou à 
Contadoria Geral desta Corte para a elaboração de Parecer; 

CONSIDERANDO o teor do Parecer Coletivo n° 2/2002 do Tribunal de Contas do 
Estado do Rio Grande do Sul que propõe a dedução, nos cálçulos do gasto total com 
pessoal tratado na LRF, dos valores referentes ao Imposto de Renda retidos na fonte 
dos servidores públicos estaduais; 

CONSIDERANDO que na Portaria STN N° 212, de 04 de junho de 2001, o Chefe 
da Secretaria do Tesouro Nacional resolve: "art.l° - Estabelecer, para os Estados, 
Distrito Federal e Municípios, que a arrecadação do imposto descrito nos incisos 1, 
dos artigos 157 e 158, da Constituição Federal, seja contabilizada como receita 
tributária, utilizando a classificação 1112.04.30 - Retido nas Fontes e não mais a 
1721.01.04 — Transferência de Imposto sobre a Renda Retido nas Fontes (art.157, 1 e 
158, 1, da Constituição Federal), todas constantes do anexo 1, da Portaria 
Interministerial n° 163, de 04 de maio de 2001"; 

CONSIDERANDO a manifestação do Contador Geral deste Tribunal de acordo com 
o teor do Parecer Coletivo do TCE-RS e a sugestão a este Tribunal de alteração do 
"manual de modelos padronizados de relatório, demonstrativos e anexos previstos 
pelo art. 8°  da Resolução n°405/01", e, 

CONSIDERANDO as manifestações favoráveis da Procuradoria-Geral de Contas, 
bem como da Auditoria, 

It &ts)%!flI 

O Tribunal de Contas, pelos membros que compõem suas Câmaras 
Reunidas, acatar a sugestão proposta pelo Contador Geral deste Tribunal, alterando-
se o Manual de que trata o art. 8°  da Resolução 405/0 1, nos termos a seguir: 

- Inclua-se, no Demonstrativo III - Demonstrativo da Receita Corrente Líquida, 
uma linha no campo das DEDUÇOES com a expressão : Imposto de Renda Retido 
na Fonte— IRRF dos servidores públicos. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GO[ÁS PÇA. CIVICA N' 332- CENTRO - FONE: 225-2822 
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4*. 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOlAS 

11 - Inclua-se, no Demonstrativo X B - Demonstratiw das Despesas de Pessoal e 
Previdenciária, uma linha no campo das DEDUÇÕES com a expressão : Imposto de 
Renda Retido na Fonte— IRRF dos servidores públicos. 

À Secretaria Geral para encaminhar aos Órgãos e Poderes de que trata 
o art.20 da Lei Complementar n° 101/00 cópia da presente Resolução. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOL4S, em Goiânia, na 
sala das Sessões Cons. Henrique Antônio Santillo em 15 de agosto de 2002. 

Conselheiro Frederico Jayme Filho, Presidente, 

Conselheiro Mário Roberto Dayrell, Relator, 

Conselheiro Milton Alves Ferreira, 

Conselheiro Eurico Barbosa dos Santos, 

Conselheiro Naphtali Alves de Souza, 

Conselheiro Joaquim Graciano de Barros Abreu e 

Conselheiro Luiz Murilo Pedreira e Sousa. 

Procurador-Geral Gerson Bulhões Ferreira. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS PÇA, CíVICA N°332-CENTRO - FONE: 225-2822 
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Publicado no AOTC N° 75 de 1.7/1 1/2006 
ACÓRDÃO n° 1568/06 - Pleno 

PROCESSON.°: 41946-8/06 
INTERESSADO: SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 
ASSUNTO: 	CONSULTA 
RELATOR: 	CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLQ GUIMARÃES 

EMENTA: CONSUEPA1Pt SOBRE A 
INCLUSÃO DE DETERM ADXDESEAS DENTRE OS 
'GASTOS DE PESSOAL' PREVISTOS NAILÇ 101/2.000: 

W•l. DESPESAS COMPENSIONISTAS - O 
ARTIt3O 169 DA'MÓFdFAZ MENÇA3 A DESPESA DE 
PESSACtIvOEflNATIVo PREVISTA EM LEI 
COMPLEMENTMt,E NAO A PENSIONISTAS - O ARTIGO 
18 bÁ LC 101/2.000 EINCONSTITUCIONAL. DEVENDO 
EST% CORTE )NEGR SUA APLICAÇÃO - 
PÔS5ffi1LIDADEj5É EXCLUSÃO DE TAIS DESPESAS DO 
COMPUTØ1JEi3ASTOS COM PESSOAL; 

SUPORTE DAS DESPESAS COM 
INATIVOS DOS DIVERSOS PODERES - TAIS 
DISPÊNDIOS NÃO PODEM SER CONSIGNADOS A 
PflI5ERES OU ÓRGÃOS, ESPECIFICAMENTE, POSTO 
QUE, AFORA O PODER EXECUTIVO, QS DEMAIS 
PODERES E ÓRGÃOS NÃO TERIAM COMO GERENCIAR 
RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS, E SERIAM 
GRAVADOS COM O ÔNUS DE NÃO PODEREM 
REMEDIAR EVENTUAIS EXCESSOS; 

DESPESAS COM INATIVOS 
CUSTEADAS PELO PARANÁ PREVIDÊNCIA - 
POSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DOS GASTOS COM 
PESSOAL APENAS QUANDO AS DESPESAS FOREM 
SUPORTADAS COM RECURSOS E CONTRIBUIÇÕES DO 
FUNDO PREVIDENCIÁRIO; 

IMPOSTO DE RENDA RÊTIDO NA 
FONTE - MOVIMENTAÇÃO COM EFEITOS 
FINANCEIROS PECULIARES, POIS SE TRATA DE VERBA 
RELATIVA A DESPESA COM PESSOAL QUE INGRESSA 
COMO RECEITA TRIBUTÁRIA DO PRÓPRIO ENTE - 
POSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DOS GASTOS COM 
PESSOAL; 

QUOTA DE PRODUTIVIDADE DOS 
AUDITORES FISCAIS - VERBA DE NATURÉZA 
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REMUNERATÓRIA. 	NÃO 	CARACTERIZANDO 
SUBVENÇÃO, SENDO TÍPICO GASTO DE PESSOAL. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos 

RELATÓRIO 

Trata a presente consulta encaminhada pelo Exmo. Sr. 
Secretário de Estado da Fazenda, a respeito de gastos financfgpm pessoal, seus 
limites e valores que o compõe, conforme estabelecido pela Lei'Complementar 
101/2.000 - Lei dë Responsabilidade Fiscal, conforme intepreçã' dada pela 
Procuradoria Geral do Estado do Parana, anexada ao\pedido inicial que, em resumo, 

k 

sustenta que nos termos do artigo 20. II, da;et&ida Lei Complementar, não devem 
ser incluídos como gastos de pessoal os se iiíÇi'itehs: \\ \ \ 

De(p'esas com 
artigo 169 da Constituição$edi, 
de limites gerais refere-sejapenas para 

Desbesas com 

s-'téndo em 'vita que nos termos do 
constitucional para estabelecimento 
pessoal ativo e inativo. 
steados pelo fundo previdenciário 

(Paraná Previdência). 	\ \ 	J ) 	- 
Imposto de renda/retido na fonte, cujo produto pertence ao 

próprio estado por transferêncJ-constitucional (artigo 157, 1), consistindo, pois, em 
receita pública e não despesa do E,Etitivo Estadual. 

4. Qo!a de produtividade dos auditores fiscais, já que eventual, 
não incorporadaremune?ação e paga eventualmente em função de esforço fiscal 
individua1,nente,coniÇideíádo, constituindo subvenção que deve ser contabilizada 
como "outras despesas de pessoal". 

- 	 Além dessas exclusões dos cálculos de limite com gastos de 
pessoal, sustenta no item "b" de seu pedido consultivo, que os gastos com inativos 
devem ser aportados e. contabilizados para cada Poder (Exècutivo, Legislativo, 
Judiciário, Ministério Público e Tribunal de Contas), em face da autonomia 
financeira e orçamentária de cada ente. 

Encarta prefèrencialmente a consulta o Parecer 301/2.004-PGE, 
do Gabinete do Procurador Geral, elaborado pela Procuradora Jozélia Nogueira 
Brogliani, que se refere à exclusão dos gastos com pessoal dos valores pagos aos 
pensionamentos; dos gaStos com inativos custeados pelo fundo previdenciário; e, 
finalmente, em relação aos valores repassados a título de retenção do imposto de 
renda na fonte. Apresenta, ainda, o Parecer 107/2.004-PGE que trata da natureza 
jurídica da verba de produtividade dos auditores fiscais, sem, contudo, concluir - por 
não ter sido o objetivo principal do parecer - sobre a inclusão ou exclusão de tal 
verba como gasto de pessoal. Os Pareceres 271/2.001 e 36/2.002 não se referem 
diretamente aos temas tratados nos questionamentos iniciais, mas à 
proporcionalidade das restrições com gastos de pessoal e realização de concursos 
púb!icos e admissões de pessoal. Por 'último, o Parecer 394/2.003-PGE trata 
especificamente sobre a repartição dos gatos com inativos por cada poder e ente 
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público referido na LRF, ou seja, não devem ser apropriados para o Poder Executivo, 
por serem despesas próprias de cada Poder (Executivo, Legislativo e Judiciário) ou 
ente (Ministério Público e Tribunal de Contas do Estado). 

Recebi a consulta por verificação de seus pressupostos de 
admissibilidade, determinei o encaminhamento à Coordenadoria de Jurisprudência e 
à Diretoria de Contas Estadual e ao Ministério Público de Contas. 

A Coordenadoria de Jurisprudência e hBibliçèeca> em sua 
Informação n° 63/06-CJB, informa: 

- Inexistirem prejulgadoTÔu su ulas sobre as matérias da 
consulta; 	 11K 1 
despesa de pessoal, 

- Decisões desta Gõiíe de Corilas que définerW'de forma ampla a 
4& ,t ncluindo os gastos com pensionistas e inativos. 

	

- •3 
	 Cort&Iii&'éntido de possibilitar a dedução do 

	

gasto com pessoal as pa 	)asdaoÉtado do Paraná a título de participação 

	

no Imposto de Renda 	na Fonte; desçontados dos valores pagos ao seu 
funcionalismo. 

aacNão\t& encontrad6decisão desta Corte de Contas a respeito da 
ar - exclusao do gasto com pessoal deverb de incentivo aos auditores fiscais do estado. 

LA1Dietoria de Contas Estaduais lança a sua Instrução 322/06- 
DCE, que informa, em relação ao questionamento principal (gastos com 
pensionistas), a existência de estudo específico sobre o tema por parte daquela 
unidade instrutiva, conclusiva pela possibilidade de exclusão dos gastos com 
pensionistas, in verbis: 

esta Diretoria realizou um estudo 
conjunto com a Diretoria Financeira deste TribunaL 
protocolizado sob o n° 18814/06, em trâmite, em atendimento à 
Resolução 5.1 71/2004-TC, de 05 de agosto de 2004, que 
determinou o pronunciamento dos Entes envolvidos na 
discussão do tema "gastos com pensionistas", para posterior 
apreciação desta Corte. Neste sentido, o referido estudo, 
através de ampla pesquisa construiu um cenário, de como esta 
matéria tem sido tratada no Brasil, reunindo discussões e 
pareceres sobre o tema apreciado, inclusive por outros 
Tribunais de Contas, a fundamentação da norma legal, em 
especial o disposto no Art. 169 da Constituição Federal, base 
também invocada pelo consulente para jusi ficar a não inclusão 
de gastos com pensionistas no referido limite legal. 
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II 

No final do referido trabalho, amparado 
pelos fatos e manfestações trazidos, bem como pelas limitações 
impostas pelo Art. 169 da GF. que definiu como despesas com 
pessoal Ativos e Inativos, a equipe concl iii pela possibilidade de 
exclusão dos gastos com pensionistas da base de calculo dos 
lïmites de despesas com pessoal. 

Portanto, a decisão desta Casa sobre o 
referenciado estudo no protocolo n°. 18814/06, responderá 
sobre este item da presente consulta no que esta Diretoria 
sugere a proposição de regime de u4bwia  no trâmite do 
referido estudo, ou o apensamento a estè proèeso visando a 
unidade de decisão. 	 \ \ 5 

Em relação à divisão dos'jàMos c'ftii\Jnati/às por cada ente ou 
Poder, a DCE manifesta-se sobre a qutã 'm 'relafàci\à ótíca orçamentária e 
financeira, concluindo pela impossibilidade de ditsão sem que Sja uma profunda ' 
alteração no montante da'g

1
t despesas e\transfeitias orçame'htárias, inclusive em 

relação aos valores e limie 	iabiècido's&'s leis orçamentárias, inclusive a LDO; 
ou seja, com a sistemáticaqe újá ve'cêcrr'êndoa anos, nas propostas orçamentárias 
e diretrizes, ficou estabelecido que\tàis verlas não seriam apontadas como 
integrantes dos asts e\aLtorizações de 'cada oder, mas, apropriados ao próprio 
Poder Executiwy Estadual f\ 	 1) 

Sobre o pleito exarado na letra "b" há que 
se pqnderar os reflexos de cunho orçamentário e financeiro no 
âmbito! de cada Poder, principalmente no aspecto de que tais 
rtZt5s devam ser suportados pelos respectivos órgãos que o 
integram. Tem-se hoje, que as transferéncias legais 
estabelecidas anualmente pela LDO aos Poderes Legislativo, 
Judiciário e Ministério Público, limitadcm percentualmente à 
Receita Líquida do Estado, vem reduzindo a cada ano, 
comprometendo não somente os custos correntes desses 
Poderes, mas também a expansão e os investimentos que 
precisam ser realizados. 

Desta forma, nas condições orçamentárias 
e financeiras atuais, em que não foram previstas na elaboração 
do Orçamento corrente tais despesas, não há como se atribuir 
aos referidos Poderes, nos limites consignados na LDO., os 
custos com Inativos sob pena de inviabilizar as atividades 
desses Entes e a realização da suas missões dispostas nas 
Constituições Estadual e Federal. 

Com toda a propriedade, a DCE, ao abordar a questão da 
exclusão dos gastos com inativos pelo simples fato de existir o fundo previdenciário, 
aponta a sua impossibilidade de consideração genérica, na medida em que o 
relevante é o valor suportado pelas contribuições previdenciárias - estas sim que 
justificam a exclusão de tais valores, na mesma proporção - e não a mera existência 
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II 
do fundo, o que implica em incluir com gastos com inativos o diferencial a maior 
custeado com recursos orçamentários: 

A proposição interposta na letra "c" não se 
atende pela simples existência de Fundo Próprio de 
Previdência, fá que este atua como repassador dos recursos que 
o Tesouro Estadual remete, mensalmente, para pagamento dos 
inativos. Para ser legitima a exclusão dos recursos em destaque 
dos referidos limites, o Paranaprevidência teria que honrar os 
gastos com inativos com os recursos das contribuições 
patronais e do funcionalismo, ou com aslèservas Matemáticas 
constituídas. 

Na forma ê&no vemJentlóprâtiõâda, os 

Inativos estão cadastfazlos )»)a scim pagos pelo 
- 

Paranaprewdenc,a,entretahto; oSJJrecursa5 utilizados sao 
oriundos do Caixa! E/nico do1Tëso uro 'Estadual, o que na visão 
desta diretoria nãoJescar&'Iriza a n'Étireza destas despesas 

w como sen2laDesnesas convPessoal, nos termos da lei. 

A qi2tão da àxc1ip d&IIRRF como bem citado pela CJB e 
apontado tambem,.pela DC ja foi enfrentada por esta Corte de Contas, que decidiu 
pela sua possL$ffÏdaa~  

Quanto ao imposto de renda retido na 
fonte j!descrito na letra "d", vislumbra-se a pertinência do 
pediàd visto que esta matéria/á foi apreciada por esta Corte em 

t1ta formulada pelo Tribunal de Justiça em conjunto com o 
Ministério Público Estadual, através do processo n°. 304607/02, 
e julgada procedente pela Resolução n° 7.598/02-TC, com base 
nos pareceres n o s 7713/02 da Diretoria de Assuntos Técnicos e 
Jurídicos e de n°. 11689/02, do Ministério Público junto deste 
Tribunal. 

Posiciona-se a DCE contra a exclusão dos gastos relativos à 
quota de produtividade, por entender a natureza de verba remuneratória e, portanto, 
alcançada pela norma do artigo 18, da LRF: 

Do exposto, no entendimento desta 
Diretoria de Contas Estaduais, na presente consulta o tema que 
assiste razão ao consulente refere-se aos gastos com 
pensionistas, o qual como já esposado foi objeto de estudo, e a 
equipe técnica com base nas fundamentações se manifestou 
favorável à sua exclusão do limite de Despesas com Pessoal. 
Também há possibilidade ser acolhido a proposta de dedução 
do IRRF, em face da decisão desta Corte, como relatado 
anteriormente. 
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O Ministério Público de Contas, por intermédio do Parecer 
18.274/06, com a presteza que o caso comportou, além de seu inegável caráter 
técnico enfrenta a questão pontualmente, apresentando as suas conclusões para cada 
tópico apresentado na inicial. 

Em primeiro lugar, em relação ao tema principal (exclusão de 
gastos com pensionistas) conclui pela negativa, sustentando a constitucionalidade da 
norma inserida no artigo 18, da Lei de Responsabilidade Fiscal, até porque, entende 
que enquanto não julgada a Ação Direta de Inconstitucionalidade interposta contra a 
referida norma complementar, permanece válida a derminação da Lei 
Complementar 101/2.000: 

Argumenta l½Tk ProcFiPad&ia 'Sëal do 
Estado, no parecer queaiirerça iZo,jsultcttÇ,e, para efeito de 
despesas de pessoa4tZio,ttttuçã74tão fl?èvê a inserção do 
quadro de pensionistas- peiofüjie ref/Jíio &idro não poderia 
ser co'mputado para \ete flrn7ih'os termo?~b artigo 20, inciso II, 
daLd017YõbTi0. '%IiV 

'Se,ni4argo desse argumento, há expressa 
previsão legal, comoj despesa de pessoal dos pensionistas, no 
artigo118, acimaÁitado. Este Tribunal, interpretando este 
dispositivieineflëndido a sua plena aplicabilidade, consoante 
se vpflc Is decisões proferidas' nos Protocolados n° 
5115W/O]; n°206903/01 e n°259516/03. 

Há quem defenda a inconstitucionalidade 
do artigo 18. da LRF. Se fosse tão manjfesta esta 
inconstitucionalidade, o Governador do Estado, nos termos do 
artigo 103, V, da CF/99 - já teria proposto Ação Direta de 
Inconstitucionalidade. Antes disso, porém, não lhe é admissível 
declará-la, de modo difuso, inaplicável. 

E ainda que tivesse sido propostas Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADIN) em face da norma 
inserta no artigo 18 da LRF, enquanto não concedida liminar 
ou julgada no mérito, permanece absolutamente vigente a regra 
em tela. 

E. como as regras como espécies 
normativas, d(ferentes dos princípios, não admitem ponderação, 
não há que se falar em não aplicação da regra contida no artigo 
J8daLRF. 

Em relação à divisão dos gastos com pensionistas para cada ente 
ou Poder, o Ministério Público de Contas concorda com a conclusão da Diretoria de 
Contas Estaduais, ou seja, pela impossibilidade enquanto mantida a atual sistemática 
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fiL 
de diretrizes e normas orçamentárias e financeiras, mediante um ajuste das 
respectivas propostas e limites orçamentários: 

Pertinente a este tema, como sustenta a 
Diretoria de Contas Estaduais - DCE impõe-se perquirir sobre 
os reflexos, de cunho orçamentário e financeiro, no quadro de 
inativos de cada Poder. Importa verificar se, efetivamente, as 
despesas referentes aos inativos devem (e podem) ser 
suportados pelos entes que o integram. 

Nessa perspectiva, (cõnsoante sustenta a 
DCE, deve-se averiguar se as td?TAffèréqcias legais 
estabelecidas anualmente pelaVO aos odëlegislativo, 
Judiciário e Ministério Públicoimitad4s)pdntuali1ente à 
Receita Líquida do Estffdàvêmlreduzin&Ç a cada ano e, 
portanto, comprornettdo nâo somente osl , custos correntes 

'tt 	.. desses Poderes, mastambem a expansao'e os investimentos que 
4 	. W\ precisam ser realizados. ,gjr 

t&4ssii\.sendo, conforme salienta o Órgão 
Tecn,co Instrutivo, vias  condiçoes orçamentarias e financeiras 
atuas3m que tais SspesaTnão foram previstas na elaboração 

Orçamento corrftke, não há como se atribuir aos referidos 
PodereWho!j1ifhtés consignados na lIDO, os custos com 
Inativos, sob »ena de se inviabilizar as atividades desses Entes e 
a retíização de suas missões dispostas nas Constituições 
Estadual e Federal. 

Nada obstante o impedimento de cunho 
orçamentário relativo à impossibilidade de repassar a cada 
Poder o suporte dos gastos com os inativos das funções que lhes 
competem, importa ver(,flcar que, caso seja transferida a 
responsabilidade do Poder Executivo para os demais Poderes e 
para o Ministério Público referente aos seus servidores inativos, 
não haverá qualquer contrapartida do Poder Executivo, 
onerando sobremaneira os demais poderes, apenas para o fim 
de liberar o quantum do Poder Executivo para ofim de compor 
o índice de gastos com pessoal, o que afronta, inclusive, o 
princípio da separação dos poderes, inserto no artigo 20  da 
Constituição Federal. 

Por conseguinte, no que pertine a este 
tópico, conforme acima exposto, manifesta-se este Ministério 
Público no sentido de que as despesas com os Inativos dos 
Poderes Judiciário e Legislativo, inclusive Tribunal de Contas e 
Ministério Público devem continuar sendo computadas na 
formação do índice de gastos com pessoal, nos termos do artigo 
20, II, da LC 101/2000. 
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i,1 
Concorda o Ministério Público de Contas com a instrução da 

Diretoria de Contas Estaduais, sob a impossibilidade de exclusão de todo o gasto 
com inativos, pelo simples fato de existir o fundo previdenciário, devendo ser 
considerado como exclusão apenas o valor custeado com recursos de contribuições 
previdenciárias: 

Consoante se depreende do dispositivo 
referido., a própria LRF excepciona o disposto no artigo 18, no 
que tange aos itens que integram as despesas de pessoal. 
Todavia, a exceção relativa aos inativos não se aplica ao caso 
em tela, relativo ao PARANAPRE VIDENCJA, iorque, in cosi,, 
os inativos não são custeados apenas po)'eôuro&provenientes 
de  fundo específico, mas recebem aportes thabTtuaido Estado 
do Paraná. 	 \ tVN> 

2Ánda q'S'assftn'não fse, não se pode 
descurar que o ¶PARANAPREVIDENcJ4 \não possui fundo 
absoldPamenteautJio"rnoKrlação ao Tso uro estadual, visto 
que o uïdoJiPápri3'ie

p
'Previdência atua, em verdade, como 

d 	?'urepas/aoro\r~ro\que o Tesouro Estadual remete, 
menialmente, paràyagameno 

 
dos inativos. Como destaca a 

9GB, \'para ser legítima a'exclusão dos recursos em desta que 
dõs >e!qdos limites, o PARANAPREVIDENCIA teria que 
honrar\ogastos' com inativos com os recursos das 
contribuiçt7Jronais e do funcionalismo, ou com as reservas 
Matmaticas constituídas" 

'Nõ:qüe diz respeito à exclusão dos valores repassados a titulo de 
imposto de renda retido na fonte, o parecer ministerial conclui pela negativa de 
possibilidade, inclusive mencionando posição da Procuradoria Geral da República, 
ao interpor Ação Direta de Inconstitucionalidade contra ato normativo em consulta 
respondida pelo Tribunal de Contas do Rio Grande do Norte, que não teve o seu 
mérito decidido, em função de revogação da decisão normativa: 

Contudo, resta claro qual o posicionamento 
da Procuradoria Geral da República, que se novamente 
provocada acerca do tema, com certeza ajuizará outra ADIn 
para questionar a constitucionalidade de ato praticado por 
agente público que exclua o .Jmposto de Renda Retido na Fonte 
como despesa de pessoal. 

Assim, é prudente e recomendável que este 
Tribunal de Contas reve/a seu posicionamento exarada na 
Consulta n° 30460 7/02, para evitar eventuais questionamentos 
judiciais acerca do tema, eis que conforme demonstramos neste 
pronunciamento, o Imposto de Renda Retida na Fonte deve ser 
considerado despesa com pessoal e conforme ponderou o 
Procurador Geral da República somente lei complementar pode 
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definir quais despesas não são computadas para fins do artigo 
18, da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Além disso, mais um argumento fiavorável a 
que o IRPF retido na fonte permaneça considerado como 
despesa e não como receita é a regra jurídica de que o 
acessório segue o principal. Ora, o JRPF tem origem no 
pagamento do subsídio dos servidores. O pagamento é o 
principal e o imposto dele descontado e retido na fonte, é o 
acessório. 

Todos estes são 
	

de cunho 
jurídico. Há mais argumen 
um argumento de natureza 1  
de controle, por esta CoVí 
despesa do Estado 
públicos. Caso nao :$ia em 
uma disoesa e sim 

,s F?ursos 6bJidos por meio da 
bnçjdo IkPF dos servidores 
do o pagamento do JRPF como 

receita, ii.tà levará ao completo 
s e a sua gestão fiscal 

'44JantéJdp  exposto, este Ministério Público 
que a consulta refe rente a este item se/a respondida 
de qudjo Imposto de Renda Retido na Fonte, 
br,j,,,. folha de pagamento deve continuar a ser 

como gasto de pessoaL 

Final&ente, em relação à quota de produtividade dos auditores 
fiscais, concordaCbmtposição da DCE, no sentido de que a verba não pode ser 
considerada como subvenção, mas sim, como gasto típico de pessoal, por constituir 
gratificação de qualquer natureza, eventual, mas, nem por isso, afastada da regra 
geral de caráter remuneratório. 

Por despacho, determinei a anexação ao presente do Processo 
18814/06, por se tratar de matéria parcialmente idêntica, levantada por minha 
proposição quando da discussão de processo de alerta ao Poder Executivo Estadual, 
para que a decisão neste protocolado abrangesse também o mesmo objeto do 
requerimento anexado. 

O CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES (RELATOR - VOTO VENCEDOR) 

Gastos com Pensionistas - Inconstitucionalidade 
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71 
Com efeito, essa questão já foi por mim levantada em alguns 

procedimentos, tanto na apreciação de contas estaduais, como em procedimentos de 
alertas, em função de eventual conflito de normas, na medida em que o artigo 169 da 
Constituição Federal somente atribuiu competência a lei complementar para 
estabelecer limites de gastos com pessoal ativo e inativo, o que, efetivamente não 
seria o caso de pensionistas que. juridicamente, não se enquadram como despesas 
com ativos e inativos. 

Entendo viável a negativa de aplicação integral da norma 
contida no artigo 18 da LC 101/2.000, excluindo os gastos com pensionistas dos 
gastos com pessoal, já que, entendo inconstitucional por abu'do poder normativo 
complementar. 

Compartilho o entendimento 
antes transcrito, até porque, complementail&' 
Informação 925/05-IGC (exordial do..t4d&iff 
inclusive posições de outros Tribunaisfe Contas 

TRIBUNA  UL  7fl 

.ontaS'tstaduais 
es contidas na 
que apresentam 

DE CONTAS Do Rio GRANDE Do 

ESSO N°9.642-02.00/00-7 
O: CÂMARA MUNICIPAL DE 

Complementar Federal n° 101/2000. 
com  pessoal. Definições. 

Precedentes. Considerações. 

"1) ... "? 
3) Qual o conceito do Tribunal de Contas 

sobre Gastos com Pessoal'? 

3. Nos terceiro e quinto questionamentos. 
S.Sa. busca saber qual o conceito desta Corte,, respectivamente, 
sobre "Gastos com Pessoal" e 'Verbas Indenizatórias 
Depreendemos, pelo teor da consulta e pela ordem como às 
questões foram formuladas, que o consulente busca 
esclarecimentos quanto às parcelas constitutivas da "despesa 
com pessoal ", face ao comando constitucional federal constante 
no caput do art. 169 (5), o qual foi objeto de regulamentação 
por meio da LRF, em especiaL de seu ar!. 18, o qual regra o 
seguinte: 

"Art. 18. Para os efeitos desta Lei 
Complementar, entende-se como despesa total com pessoal: o 
somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os 
inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, 
funções ou empregos civis, militares e de membros de Poder, 
com quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos 
e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da 
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aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, 
gratflcações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer 
natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas 
pelo ente às entidades de previdêncià. 

" 10  Os valores dos contratos de 
terceirização de mão-de-obra que se referem à substituição de 
servidores e empregados públicos serão contabilizados como 
'Outras Despesas de Pessoal'. 

'Ç 2° A despesa total com pessoal será 
apurada somando-se a realizada no mês em referência com as 
dos onze imediatamente anteriores, ad&'Tãhdo-se  o regime de 
competência." 

3.1. Neste (passo cdhsideràndb4ue não 
houve)  ate o momento uma analZe mais tspei3fid' o>xmbzto 
desta Corte, quanto à in61üão qt1a, transéPi'ta norma efetuou 
das despesas com j ãnsôlÇb roiQàs deV$ésas com pessoal, 
cabe nos 	 comentário eJôzddo tema. 

4 	No, citaJ)Estudo Sabre Alguns Dispositivos 
da L 	aJ?tqns'vãWrdde Fiscal, foi concluído que as 
despesas com o1%'htrtS?'de terceirização de mão-de-obra não 

'rt 	v 
Podtam ser consmderaaa 

t çomo despesas com pessoal, nos 
term jostos no transcrito § 1° do art. 18 da LRF, eis que 'esta 
égratdésborda do4limites a que alude o caput do art. 169, o 

qual àiitplinajespesa tão-soménte com pessoal ativo e 
inativo.". (CFfàs dos autores). 

Este entendimento foi acolhido pela 
Auditbria, no já referido Parecer n° 69/2000, bem como por 

dos Pareceres n°s 71/2000 e 73/2000. (6) 
Do referido Parecer n° 71/2000, extraimos 

o seguinte trecho, por pertinente ao 
deslinde da matéria: 
"Assim, pelos fundamentos expostos, deve 

conceder-se interpretação adequada aos dispositivos da 'Lei de 
Responsabilidade Fiscal', para fazer constar como 'despesa 
com pessoal' apenas aqueles valores que guardem sintonia 
com o mandamento do art. 169 da Constituição FederaL" (Os 
gqfos são nossos.) 

Embora no aludido Parecer não tenha a 
despesa atinente às pensões sido analisada, suas conclusões não 
deixam margem a dúvidas: somente as despesas que estejam 
em sintonia com o dispositivo constitucional podem ser 
caracterizadas como despesas com pessoal. 

Nesta esteira, levando em conta que as 
despesas com pensionistas não estão expressamente referidas 
no caput do art. 169 da Lei Maior, não podem as mesmas ser 
consideradas como despesas com pessoal. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS 
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INSTRUÇAO N. 05/2001 - Altera e revoga 
dispositivos da instrução n. 112001 e dá outras providências 

'O Tribunal de Contas do Estado de 
Minas Gerais, no uso de suas atribuições, com base no art. 13, 

inciso XXIX da Lei Complementar n. 33, de 28 de junho de 
1994, considerando a decisão plenária do dia 12 de dezembro 
de 2001 exarada nos autos da Consulta formulada pelo 
Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais; 
na qual o Tribunal Pleno deliberou que os gastos com inativos; 
con quanto integrem as despesas de pessoal. não devem ser 
levadas a efeito para o cômputo dos límite&pre vistos no art. 20 
da Lei Complementar n. /01 de 04 de n.ii6"de 2000. resolve 

- 	 . 	 "1 alterar a redaçao do d:spos!o\ nos artigos o 5, o" _6o 7' e 
revogar o disposto no art. 4° da Instrução n.4 de 18 dè'abril de 
2001. VZ\ \\ \( 

(Os artiko's 30, 5°, 6° e 7° da 
de 2001 passam a ter a seguinte 

\ \'ArLW - No limite global de despesas de 
pessoaldo Estado )e dos Municípios; correspondente a 60% 
'('sessenta por centoj da receita corrente liquida, não se incluem, 
por nà~podèreI4et contingenciados pelos Administradores, os 
gastcDcom aposentadorias e pensões dos Poderes e instituições 
a que se refere o artigo 20 da Lei Complementar n. 101/2000, 
, g1iiídos os fundos, órgãos da administração direta e indireta 
fundações instituidas e/ou mantidas pelo poder público e 
empresas estatais." 

"A rt. 5° - As pensões pagas aos servidores 
de quaisquer dos Poderes e Instituições do Estado são de 
responsabilidade do Instituto de Previdência dos Servidores do 
Estado de Minas Gerais - IPSEMG e do instituto de 
Previdência dos Servidores Militares - IPSM, conforme o caso, 
e, nos municípios onde houver instituto de previdência próprio, 
do respectivo órgão previdenciário e, tais dispêndios não 
compõem o limite de gastos com pessoal do Poder Executivo." 

Sala das Sessões do Tribunal de Contas. 
aos 19 de dezembro de 2001." 

TRIBUNAL DE CaVTAS ESTADO Do RIO 
GRANDE Do NOR TE 

Processo n° 13.615/2001-TC 

interessado: Presidente da CCl/TCE 
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ML 
Assusto: Despesas com inativos e 

Pensionistas 

PARECER N° 189/TCCJ 

EMENTA: Lei de Responsabilidade Fiscal - 
LRF. Limites das Despesas com Pessoal. Inativos e 
Pensionistas. 

"1. O art. 19 da LRF; ao estabelecer os 
limites globais da despesa com pessoal, para fins do art 169 da 
Constituição Federal não incluiu os gastos com pensionistas, 
porquanto o dispositivo constitucional At tçglude a despesa 
com pessoal ativo. 

TI .e 
2. Em consequencia, os,  limites especificos 

de cada Poder ou órgão não'podé7íincluirtài7despesa. 

,,dfflftbs %ttinZos class(ficam-se 
* .'r's. tS como tuznsferenczas;corrente&iconstitumdo aespesa inserida no 

campÊ7j da. jegurida4e AõCifil, área de atuação do Poder 

4kLoável o entendimento de que a 
com inativjts sejaiótalmente computada no limite do 

11 

Presidência desta Corte pede que esta 
Confitoria opine sabre a solicitação formulada pela 
Presidnte da Comissão de Controle interno do Tribunal a 
r.esj4io do entendimento relativo ao controle das despesas com 
rPoal, especificamente no pertinente a aplicação dos arts. 18 e 
19 da (Lei Complementar n 101/2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal). 

A indagação se explica pelo falo de que as 
normas da Lei de Responsabilidade Fiscal relativas as despesas 
com pessoal suscitam várias dúvidas, especialmente no tocante 
à computação dos gastos com inativos e pensionistas para fins 
de observância dos limites estabelecidos pelo citado diploma 
legal. 

O problema tem origem ao art 18 da 
aludida Lei que conceitua como despesa total com pessoal "o 
somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os 
inativos e os pensionistas 

Por sua vez, o art. 19 deixa bem claro que 
os limites da despesa total com pessoal nele estabelecidos são 
para fins do disposto no art. 169 da Constituído da República. 
Ora, o art. 169 da Cata Magna preceitua o seguinte: 

"Art. 169. A despesa com pessoal ativo e 
inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
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Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei 
complementar 

Como se vê, a Lei Maior não faz qualquer 
referencia a despesas com pensionistas limitando-se a 
mencionar o pessoal ativo e inativo. A exclusão da despesa com 
pensionistas do texto constitucional tem uma explicação lógica. 
O administrador, que tem controle completo sobre a despensa 
de pessoal ativo e algum comando sobre aquela relativa ao 
pessoal inativo, não pode ter qualquer ingerência sobre a 

escapam inteiramente à decisão do diHgeà'teNdo órgão (grifo 
nosso). Entre essas variáveis podem ser úadàs:existência de 
dependentes; o estado civil do $vidorfc4iJçido;1aagevidade 
do cônjuge viúvo: o casatepto dedepenJeWsr',nenor)et Além 
do mai& existem pensõ qz~7ãodècorremde falecimento de 
servidor ativo ou4n"ativo, m"as) ques~o cJniedidos por lei a 

/1  familiares de pessay que prestaramjlevantes serviços a 
coinuh4qciermesjno sjMhqv5rem sido servidores públicos. 

\\E fáêil perceber, portanto que a despesa 
com (Pensionistas Vpen'de\a'e fatos que não têm qualquer 
víncuhco,n a administra çâo, de modo que sua inclusão para 
/mns tde\apuraçãd Ide limite e de responsabilidade do 
adminiètradocjjão.4eria o menor sentido, Daí, não haver o 
constituintéféftoiienção a tal despesa no art. 169. 

Ao estabelecer os limites da despesa total 
de,,pessoal para cada ente da Federação, o art. 19 da Lei de 
Reshonsabilidade Fiscal deixa claro que tais limites são feitos 
para fins do art. 169 da Constituição. Assim, se a despesa total 
com pessoal ativo e inativo dos Estados e Municípios é limitada 
a 60% da receita corrente líquida, é claro que a repartição 
desse limite entre os Poderes, efetivada pelo art. 20 da mesma 
Lei, com toda certeza não tem o condão de incluir, nos limites 
de cada Poder ou órgão a despesa com pensionistas. Assim, 
quando este último artigo fixa, no inciso II 'a" o percentual de 
3% para despesa de pessoal das Assembléias Legislativas e 
Tribunais de Contas não está incluindo nesse limite os gastos 
com pensionistas. 

E o parecer 
Encaminhe-se o processo à Presidéncia 

deste Tribunal. 
Natal, 27 de junho de 2001. 
José Daniel Diniz - Consultor Jurídico" 

Reafirmo, portanto, a conclusão de negativa de aplicação parcial 
do artigo 18 da LC 10 1/2.000, m virtude de sua inconstitucionalidade face o disposto 
no artigo 169 da Constituição Federal, discordando, portanto, da conclusão do 
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ML 
Ministério Público de Contas e corroborando a conclusão da Diretoria de Contas 
Estaduais. 

Nem socorre o argumento ministerial de que a matéria por estar 
objeto de Ação Direta de Inconstitucionalidade ainda não decidida, nem em sede 
liminar, implica na presunção de legitimidade da norma integral do art. 18. da LRF, 
na medida em que, cediça a competência desta Corte de Contas de negar aplicação. 
ao  caso concreto, de norma reputada como inconstitucional, inclusive por 
competência sumulada na jurisprudência do Excelso Pretório. 

Não resta mais nenhuma dúvida, a partWontendimento do 
Excelso Supremo Tribunal Federal sumulado sob número 347\quet"Tribunal  de 
Contas, no exercício de suas atribuições, pode apreciar \onstitucioalidade 
das leis e dos atos do Poder Público".  

,Yélon\ Hunia\ frisàra: julgar da 
legalidade não éSpnas aprèciar a'reèula'ridade formal do 
ato adiinistrativ Áj.u1ga1d todas s?ondições intrínsecas 

/ 	 1,, e extrínsecas da sua legalidade (v. RT 275/25) 

Indee1dentementd\dk ouirpargumentos, é de competência das 
Cortes de Contas_epres'saI2wnte outorgada pela Constituição Federal (artigos 70 e 
71), a veriflc4ão»dèlegàJidade dos )ÍQ5 administrativos, inclusive por força dos 
princípios Lonstitucionais derninistrhção Pública, insculpidos no artigo 37 da 
Carta Magha. 	rIN 

Em face desses preceitos basilares, cabe à 
torté de Contas o exame das exigências legais nos casos 
enunciados e em geral a ela submetidos, colocando o seu exame 
em confronto com a Constituição, não procedendo o argumento 
da privatividade da interpretação das leis pelo Poder 
Judiciário. Se os atos submetidos ao Tribunal de Contas não 
estão co, forme a Constituição logo são atos contra a lei, 
portanto inconstitucionais. Lúcio Bittencourt não foge deste 
ponto quando afirma caber a todos os tribunais ordinários ou 
especiais, apesar de pertencer a última palavra ao STF (O 
Controle .....pag. 34), encontrando a adesão de Carlos 
Maximiliano (Comentários à Constituição. vol. III, 263)2. 

Certo também, que ao Tribunal de Contas 'não compete a 
declaração de inconstitucionalidade de lei, nos termos do art. 116, que dá essa 
competência aos tribunais enumerados no art. 112 (Carlos Casimiro Costa, 
"Competência dos Tribunais de Contas", RDA 84/430; Themístocles Cavalcanti, "O 
Tribunal de Contas e sua competência constitucional", RDA 3/21)." Todavia é 
deferida a inaplicabilidade da lei contrária à Constituição (normas e princípios) aos 
casos concretamente submetidos à apreciação da Corte de Contas, posto que "... há 

ROSAS, R. O Controle dos Atos Administrativos pelo Tribunal de 
Contas. VIII Congresso Brasileiro dos Tribunais de Contas, ano de 1975, Anais, Vol. 02, P. 465. 

2  ROSAS, R. Direito Sumular, 3. ed. São Paulo; RT. 1986. P. 146. 
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ií1 
que distinguir entre declaração de inconstitucionalidade e não aplicação de leis 
inconstitucionais, pois esta é obrigação de qualquer tribunal ou órgão de qualquer 
dos poderes do Estado." (RMS n. 8.372, Rei. Mm. Pedro Chaves, julg. 11.12.1961; 
Hahnemann Guimarães, 'Parecer'. Arquivo do Ministério da Justiça e Negócios do 
Interior. 2/101. Ivan Lins, 'Apreciação da constitucionalidade das leis pelo Tribunal 
de Contas', Revista da Procuradoria Geral da Guanabara. 9/128; Adroaido Mesquida 
da Costa, 'Parecer', tomo li. 1967. pag. 65; RF 194/121)." 

Gastos com Inativos — Divisão por 

Razão assiste à Diretoria de Contas Estâd'uais 'èa?'Ministério 
Público de Contas, em relação à negativa de reparti'ãdos valões 	ihavos por 
ente (Ministério Público e Tribunal de Contas)tpor Poder (Executivo, Legislativo e 
Judiciário). 	

A 	
''' 	

'\\I\\s 

Em iprimeiro lugar. pe - mente, corno fundamentação à 
conclusão, a seguinte d(Diretoria de Contas Estaduais: 

1 	\Quaiit'a atribuir aos Poderes Legislativo. 
Judibiário e Ministério Púh'lico a responsabilidade de assumir 
seus xlnativos, nostermos aqui propostos, num primeiro 
momento 'há—que' se provocar uma discussão sobre a 
participa çdô'désses Poderes no Orçamento Geral do Estado, 
espe5jflcamente quanto aos limites estabelecidos na LDO, e a 
aquação desses limites proporcionalmente ao impacto da 

incluão desses gastos em termos orçamentários e financeiros. 
Num 	segundo momento deve haver uma avalia çõo das 
disposições contidas na Lei 12.398/98 quanto à formalização de 
instrumentos de gestão para custeio dos beneficios através dos 
fundos previdenciários e financeiros, onde enquanto perdurar a 
manutenção deste último através de recursos do Tesouro Geral 
do Estado, não há como desconsiderar tais gastos como se fosse 
atribuições exclusiva do Paranapre vidência que atua como 
agente repassador. 

Em segundo lugar, ressalte-se, que estamos a falar apenas sobre 
o valor efetivamente apropriado como gastos de pessoal, ou seja, o valor não 
custeado atualmente com contribuições previdenciárias e recursos do fundo 
previdenciário, ou seja, sobre o repasse a maior realizado com recursos 
orçamentários do Tesouro Estadual. 

Mantenho, pois, a minha posição adotada nas contas de governo 
do exercício de 2.002, no sentido de que: 

Considerando que é possível somente à 
criação de um Fundo Previdenciário por ente da Federação 

' 
Idem. 
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ML 
(Portaria n° 4.992/99, alterada pela Portaria no 7.796/00), os 
inativos e pensionistas de todos os Poderes e Orgãos que 
formam o ente deveriam fazer parte de uma conta só, uma vez 
que representam despesas típicas de regimes previdenciários 
gerenciados pelo Poder Executivo de forma direta ou indireta. 
(grifo nosso) 

No mesmo sentido entendeu o Tribunal de 
Contas da Paraíba: "Dessume-se, então, que as despesas com 
inativos não podem ser consignadas a Poderes ou órgãos, 
especficamente, posto que, afora o Pode 	cutivo, os demais 
Poderes e órgãos não teriam como %gerenèiar receitas e 

tr k 
despesas previdenciarias, esenam conYeqüentemente, 
gravados com o ónus de 
excessos, comprometndaté rnesmo as suas funções 
institucionan o quec&&ucinalmtttç serza inconcebivel 

tOExeØxtivro é o Podã? que tem o condão de 
ç5.flo;ten1e  'PZië71'ado como um todo, incluindo as 
e despesas dêVwtureza previdenciária. Analisando 
(ispositivojda )i9ópria LRF, esse entendimento é 
o, como p4texemlo,  no artigo 53 da lei que dispõe 
RelatórioRcsum ido de Execução Orçamentária, há a 
"Texclusivd do Executivo de demonstrar as receitas e 
do sistema previdenciano, bem como suas projeçoes 
Bem como nos demais artigos da lei que tratam das 

com inativos e pensionistas. 

O artigo 18 da LRF estabelece o que se 
entende por despesa total com pessoal para o ente da federação 
"somatório dos gastos do ente de Federação ..., incluindo os 
inativos e os pensionistas, portanto para o limite global do ente. 
O artigo 19 da lei discrimina os percentuais da despesa com 
pessoal, também por ente da Federação. Sendo que a novidade 
apresenta-se no artigo 20, que estabelece os chamados limites 
especjficos parc cada Poder ou órgão, quando fala em 
"repartição dos limites globais". 

Pela interpretação sistemática dos artigos 
da LRF que tratam de despesas previdenciárias, com os artigos 
da Constituição Federal introduzidos pela Emenda 
Constitucional n°20, bem como com a legislação ordinária dela 
decorrente, pode-se entender que as despesas com inativos e 
pensionistas excluem-se da verificação dos limites especjficos 
de gastos com pessoal dos Poderes e órgãos. Integrando, no 
entanto, e sem dúvida alguma, os limites globais dos entes 
Federados. Desde que, sejam mantidos por um Fundo de 
Previdéncia, que se gerenciado exclusivamente pelo Poder 
Executivo, deforma eficiente, de modo a preservar o equilíbrio 
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i1 
financeiro e atuaria!, irá certamente, desonerar o tesouro, 
concorrendo para o equilíbrio das despesas com pessoal, na 
medida em que forem sendo deduzidas do montante,, coflforme 
previsto no inciso VJ; do § ]'da art. 19 da Lei Complementar n° 
101/2000. 

A par disto, cabem ainda comentários 
acerca do Paranaprevidéncia, uma vez que segundo o artigo 5° 
da Lei 12.398/98: "A Paranaprevidência vincular-se-á, por 
coopera ção ao Governo do Estado do Paraná, através do 
Secretário Especial para Assuntos de Previdência, que 
supervisionará a execução do Contr t'de"Gestão a ser 
celebrado entre ela e o Estado do Pa,an>o'3'ervando o 
disposto nesta Lei e no Estatuto dq Ins/,tuiçao- .y 

cooperação e a 
execução por Cotftrao de Geitãà, ben 	a'\càmo responsabilidade 
do SeØtárioEspe~ialppasuntos dP?evidência. cargo este 
do Quaaro—,dà Poder/Executivo (hoje inexistente), em 

- 

supe,w;swnar a execução do Contrato de Gestão. 

-. 	\ \ 	Govirno Estadual foi o responsável pela 
implantação e estruturação do sistema previdenciário, a.çsim 
como 'foi"e—co'i4ua sendo, o responsável pelo passivo 
previdenciáPiifexistente. A legislação previdenciária do Estado 
não editou regras claras e objetivas quanto à obrigatoriedade 
da,jrmalização dos Contratos de Gestão entre todos os 
toderes e Orgãos com o Paranapre vidência, nem tampouco se 
preocupou em definir como ficariam as políticas 
previdenciárias dos mesmos, restando a área previdenciária. 
uma vez concentrada num fundo só, o Paranaprevidéncia, sob a 
tutela e responsabilidade do Poder Executivo. 

Portanto, enquanto não definidos, firmados 
e em plena execução, os referidos Contra/os de Gestão entre os 
Poderes e Orgãos e o Paranapre vidência, os mesmos excluem 
de seus cômputos dos limites de pessoal os pensionistas, os 
quais obrigatoriamente devem integrar o cálculo das despesas 
com pessoal do Poder Executivo, relembrando que a presente 
determinação é válida para o exercício de 2003, pois reflete 
alteração de orientação e posicionamento desta Corte." 

Exclusão do valor do IRRF - Caráter Financeiro - Exclusão 

Mesmo reconhecendo o caráter controvertido da posição 
adotada por esta Corte de Contas na Resolução n° 7598/2002, ou seja, de possibilitar 
a dedução dos valores pagos com pessoal a parcela que, em última análise financeira, 
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[1 
retorna aos Tesouro Estadual como receita repassada pela União Federal por conta da 
participação no Imposto de Renda Retido de seus servidores públicos, divirjo da 
conclusão ministerial, propondo a manutenção da referida deliberação plenária, 
inclusive com base na posição por mim sustentada enquanto Procurador Geral na 
época: 

Nos inclinamos no sentido da possibilidade 
de dedução, do total de gastos com pessoal, do IRRF que, na 
forma prevista no art. 157, 1, da CF, compuserem a receita do 
Tesouro do Estado, principalmente em /unção de sua nova 
class(/lcação a partir do exercício d4700& ou seja, como 
receita tributária do ente. De igua7Jfõr#ta; nos parece 
procedente a análise dos e[eitos,financeiMs dernecanismo, 
ou seja, aquela verba que' serT&rn tesJdeSs~Jpessoal 
(desconto na fonte de1féis. seidores),To mesmo tempo, 
ingressa como rece,twíributaria do.proprio 1ente, mnexistindo, 

assim, o conceitôtftianceirf)Ie des$àa t'/?ica. A conclusão, 
porta4, parte des&ressuposto e teri alidade enquanto não 
modifk4dãT1ernát

\
icà constitucional e orçamentária. 

)fesnVjr4reconhecendo que a matéria é 
controversa no campâ das brientações dos demais Tribunais de 

'a 
Cbnta4do Brasil4coinpartilhamos o mesmo entendimento 
contida"hCtPareC6 Coletivo n° 2/2002 do TCE/RS. Embora 
ocorram, nëte precedente, algumas diferenças operacionais 
desto'altes do modelo adotado no Estado do Paraná, ocorrem, 

rJ ótica dos pressupostos, identidade de situações, 
priikipalmente em relação aos critérios interpretativos da LRF 
e seu caráter eminentemente financeiro, para extrair os 
conceitos de gastos e despesas com pessoal, razão pela qual, 
neste particular, rat(ficamos a fundamentação interpretativa do 
citado Parecer Coletivo que, por amor à brevidade, nos 
reportamos, com as ressalvas das questões operacionais e 
contábeis que divergem do modelo e procedimentos do Estado 
do Paraná. 

Em relação à man ([estação da Inspetoria 
Geral de Controle, não vemos impedimento no fato de tal 
questão não estar disciplinada pela Secretaria do Tesouro 
Nacional, na medida em que, entendemos que a competência 
normativa da STN é restrita em relação aos modelos de 
consolidação das contas públicas, não autorizando, por isso, 
competência exclusiva interpretativa da LRF, também facultado 
às Cortes de Contas. Aliás, vale a lembrança de precedente 
deste Tribunal de Contas, em relação à dedução dos gastos com 
pessoal relativo ao Programa Médico da Família, que, de igual 
sorte, não foi abordado ou incluído nas versões dos modelos 
elaborados pela STN 
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9 fato de também não existir, no conceito 
de gastos dedutíveis, previsão expressa na LRF do JRRF, é de se 
considerar que. confor,ne vasta argumentação sobre a 
hermenéntica jurídica transcrita no parecer do TCE/RS. a qual 
remetemos como parte integrante deste opinatii'o, não torna 
impeditivo a análise interpretativa e integr ativa das normas 
jurídicas, sobretudo no caso em que não há vedação legal, mas 
simplesmente o não tratamento da matéria no preceito legaL 
que tornam-se institutos e efeitos distintos. 

Assim colocada aÇ4uestão, novamente 
trazendo a ressalva de que nossa conco)ddhcTa'-com o Parecer 

k Coletivo n 02/2002 do T6E/RS, refere-se apenas a 

	

- . .. 	.'\ 	. r 	 - 
fundamenta çao juridica e in!erpretativa enao as'guestoes 
operacionais e contábeirftbis sãosituaçõesistintas no plano 
procedimental. somotpia\e"sposta "posiiva à consulta,, no 
sentido de possib7íir a deduçâo do?g'Asto's)com pessoal, nos 

'À 	\t.' 	..IJ 
relatorios fiscais derivadovda LRF, 'da parcela do JRRF 
menciõnaVano art. \157. 1. da CE, que integra a receita 
tribilláiá'do ene.\  com 'eJse(eitosfinanceiros daí decorrentes. 

4 Deduçãoje'gastos com inativos - Fundo Previdenciário 

NenhuAia dúvida remanesce, após as lúcidas conclusões da 
Diretoria deSContas Estaduis e do Ministério Público de Contas, que nos termos da \%., 
Lei ComplementartOl/2.000, apenas devem ser deduzidos dos gastos com pessoal 
as despesas com inativos que forem suportadas com recursos e contribuições próprias 
do fundo previdenciário, considerando-se, pois, os repasses orçamentários 
excedentes como legítimos gastos de pessoal inativo, já que, não há aqui aportes de 
recursos vinculados, mas de recursos orçamentários. 

Prêmio de Produtividade - Auditores Fiscais 

Nada há a ser acrescentado ou reparado âs conclusões da 
instrução da Diretoria de Contas Estaduais e do parecer do Ministério Público de 
Contas, na medida em que, descabida a consideração que tal gratificação ou 
pagamento, seria relativo a subvenção; ao contrário, é remuneração tipificada sem 
inconstitucionalidades no artigo 18 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

O AUDITOR EDUARDO DE SOUSA LEMOS (VOTO 
VENCIDO): 
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11k 
Da Quota de Produtividade Paga aos Auditores Fiscais 

De início, devo consignar que corroboro integralmente a 
conclusão do i. relator no tocante ao caráter remuneratório da quota de produtividade 
paga aos auditores fiscais do Estado, sendo que essa gratificação integra os gastos 
com pessoal, devendo, pois, ser considerada para os efeitos dos cá!cu!os e limites de 
despesas previstas no art. 169 da Carta Política de 1988 e arts. 18 a 20, da Lei 
Complementar n° 10112000. 

Da Obrigatoriedade de Inclusão do 	Ffla_Despesa de 
Pessoa! 

Quanto à obrigatoriedaØ4..0 'hã'o da ¶iè!usão  do valor 
correspondente ao imposto de renda retidSt fontno'7içuloI limites impostos 
nos artigos 18 a 20 da Lei de ResponsSiiljdade Fiiéal (LC1OI(2&k), entendo que o 
art. 157, 1, da Constituição1iederal não ?nite1i4èpretaçãol sentido de se excluir 
essa despesa. 

	rrtl 

It
3. 	 Diz , 1, dCon\tih4ição que pertencem aos Estados e 
ao Distrito FedeQal:,L—  $roduto da arrtê4adação do imposto da União sobre renda e 
proventos delSi4üer ntireza, incidtMe na fonte, sobre rendimentos pagos, a 
qualquer títifio, por eles, su s. autarquias e pelas fundações que instituírem e 
mantivere 

D4éitura do dispositivo constitucional, verifica-se que o 
imposto de ren64éTpç.eira derivada da União, que é obrigatoriamente repartida para 
os Estados e o Distrito Federal. 

Nota-se que a Seção VI ("Da repartição das receitas tributárias") 
encontra-se no Título VI ("DA TRIBUTAÇAO E DO ORÇAMENTO"). Dessarte, a 
despesa com pessoal (art. 1691CF-88) é calculada, para os efeitos dos limites 
impostos pela LRF, pelo seu valor bruto. Vale dizer, quem paga o IR é o servidor 
ativo, inativo ou pensionista, cabendo-se ao Estado tão-só a figura de responsável 
pela retenção e recolhimento do valor devido, nos termos do Código Tributário 
Nacional. 

Ocorre, contudo, que a Constituição Federal resolveu repartir o 
produto da arrecadação do imposto de renda, incidente na fonte, com os próprios 
responsáveis pelo retenção do tributo de seus servidores. Isso, entretanto, não tem o 
condão de se fazer concluir que a despesa de pessoal, suportada pelo ente público, 
seja deduzida desse valor, para os efeitos dos arts. 18 a 20 da LRF. 

Dessa forma, o contribuinte do imposto de renda, in casu, é o 
servidor ativo, inativo ou pensionista, ao auferir a renda proveniente de seus 
vencimentos ou proventos. O Estado só é o responsável pela retenção e recolhimento 
do tributo. O servidor só se qualifica como contribuinte porque aufere a renda, a qual 
é despesa do órgão pagador. Ad argumentandum, caso se admitisse que o IRRF fosse 
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Fk_ 
tão só receita do Estado, não haveria o contribuinte, porque a hipótese de incidência 
do imposto é exatamente o recebimento de renda. 

S. 	 Por essas razões, senhor presidente, respondo à consulta, nesse 
ponto, no sentido da impossibilidade de exclusão da despesa de pessoal, relativa ao 
valor do imposto de renda retido na fonte, dos cálculos e limites impostos pelo art. 
169 da Constituição Federal e arts. 18 a 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC-
10 1/2000). 

Da Inclusão dos Pensionistas como 

9. 	 Quanto à obrigatoriedade ou não' \dànclus1 &d(d€spèsa)om os 
pensionistas nos cálculos e limites impost6Fnos artigos l8Ç'T 20 da Lei de 

Fr 
Responsabilidade Fiscal (LC-l0l/2009)ren 	'que que oart. 1t9 da Constituição 
Federal dispõe sobre o gênero "des ls\tendo expressamente 
consignado as espécies "atifl 	

$e sa de jessoa 
o e inativo'\ 	7' 	\) 

lo. 	 Ocorr6,orém, 4ue'o fto'da Constituição não ter mencionado a 
espécie de despesa de pessoal 	 ão"permite interpretação no sentido de 
se excluir essadespesa\ois ao se ref3rir ao gênero ("despesas de pessoal") a 
Constituiçãoytambém'èompreende todas'as espécies, mesmo aquelas que não tenham 
sido menciondas expressa 1etterqué"o caso da despesa com pessoal relativa aos 
pensionistÁs! tendo, inclusive, rLRF feito verdadeira interpretação autêntica do 

dispositivo\dbnstitucional 1 

"-íanfe disso, voto por que o Tribunal responda ao consulente 
pela impossibilidade da exclusão da despesa de pessoal com pensionistas dos 
cálculos e limites impostos pelo art. 169 da Constituição Federal e arts. 18 a 20 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LC-1 01/2000). 

Com telação às despesas com inativos e pensionistas custeadas 
com recursos próprios do fundo previdenciário gerido pelo Paraná Previdência, 
corroboro as conclusões do i. Conselheiro-Relator, deixando assente que os valores 
dessas despesas só poderão ser excluídos dos cálculos e limites impostos pelo art. 
169 da Constituição Federal e arts. 18 a 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC-
101/2000) se. efetivamente, forem suportados com os recursos próprios do fundo 
previdenciário, em conformidade com o disposto no art. 19, § 10, VI, da LRF. 

Caso contrário, constarão do orçamento fiscal do Estado e serão 
incluídas, obrigatoriamente, nos referidos cálculos e limites do art. 169 da 
Constituição Federal e arts. 18 a 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC-
10 1/2000). 

Por isso, senhor presidente, voto por que o Tribunal responda ao 
consulente no sentido da possibilidade da exclusão dos valores relativos às despesas 
com pessoal inativo e pensionista dos cálculos e limites impostos pela LRF, desde 
que as despesas com inativos e pensionistas sejam, efetivamente, custeadas com 
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recursos próprios do fundo previdenciário gerido pelo Paraná Previdência e não com 
recursos oriundos de aportes do orçamento fiscal do Estado, tudo em conformidade 
com o disposto no art. 19, § 10, VI, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Das Despesas com Inativos e Pensionistas 

O último tema tratado na consulta diz respeito à inclusão das 
despesas com pessoal inativo e pensionista dos poderes e órgãos que compõem o 
Estado. 

Nesse ponto, entendo que, enquanto o fuiSdb preVidaciário não 
j 	sc tiver recursos proprios capazes de honrar os comprmissosjasumidoom os 

inativos e pensionistas, as dotações orçaüêtáride os 	rtes financeiros 

correspondentes devem ser consignao$i 	ipectÍvb'Q)odees e órgãos que 
manterão a folha de inativos e penio1istas, sen4o que "èssestalores comporão, 
necessariamente, os cálcuI e limites 	 art. 1 691Constituição Federal 

e arts. 18 a 20, 	notad'atiteIóinciso*IT, alíneas "a" a "d", da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LC101/2000) 

1,osttMiçs administriiiFvos aFraigados no Estado, concernentes ao 
pagamento delie4ósas dj3'essoal inatiMe pensionistas, e a necessária mudança de 
procedimen 	não devem dtituirt$tÍaves burocráticos à efetividade das normas 
esculoidasÇ Lei de Responsaiilidâ Fiscal. 

18. m E 4fe do exposto, senhor presidente, também nesse item, peço 
vênia ao Relatór,p1issentir de seu voto, para manifestar-me no sentido de que as 
dotações orçamentárias e aportes financeiros correspondentes devem ser consignados 
aos respectivos Poderes e órgãos que manterão a folha de inativos e pensionistas, 
sendo que esses valores comporão, necessariamente, os cálculos e limites impostos 
pelo art. 169 da Constituição Federal e arts. 18 a 20, notadamente o inciso 11, alíneas 
"a" a"d", da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC-10I/2000). 

É como voto. 

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná, na conformidade com o voto do Relator e das notas taquigráficas, por 
maioria, vencido parcialmente o Auditor Eduardo de Sousa Lemos, responder à 
consulta nos termos do voto do Conselheiro Fernando Augusto MelIo Guimarães, 
acima expostos. 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE 
MATTOS LEÃO e FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e os 
Auditores JAIME TADEU LECHINSKI, IVENS ZSCI-IOERPER L1NHARES, 
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Fk__ 
EDUARDO DE SOUSA LEMOS e SÉRGIO RICARDO VALADARES 
FONSECA. 

Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal 

de Contas. LAERZIO CHIESORIN JUNIOR. 

Curitiba, 26 de outubro de 2006. 

FERNANDO AUGUSTO 

HEINZ GEORGIdERWIG 
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